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EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 23.23.04ICP 

A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA do Municipio de Itapipoca, através da Comissão 

Permanente de Licitação, devidamente nomeada pela PORTARIA-G N° 738 de 05 de maio de 2023 

torna público para conhecimento dos(as) interessados(as), que às 10:00hs, DO DIA 29 DE AGOSTO 

DE 2023, dotado de todos os procedimentos preventivos no combate ao COVID-19, na sede da 

Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Itapipoca/CE, Av - Anastácio Braga, 

antigo hotel municipal, N° 195, São Sebastião, ltapipocaíCE, em sessão pública e presencial, abrirá 

licitação na modalidade Concorrência Pública, do TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, visando a 

RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA-CE- MAPP 2358, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital, observadas as disposições contidas na Lei 

Federal n.° 8.666/93 de 21.06.93, e suas alterações posteriores. 

HORA, DATA E LOCAL 

Os envelopes opacos contendo os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão 

estar lacrados e poderão ser entregues pessoalmente ou via postal, na sede da CPL, a partir da 

Publicação do Aviso de Licitação ou na sessão Pública marcada para as 10:00hs, DO DIA 29 DE 

AGOSTO DE 2023, na sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação localizada Av - 

Anastácio Braga, antigo hotel municipal, N° 195, São Sebastião, Itapipoca/CE. Telefones: (88) 3631-

5950. 

GLOSSÁRIO: 

Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste Edital, ou em qualquer de seus 

anexos, terão os seguintes significados: 

CPL: Comissão Permanente de Licitação; 

CONTRATANTE/FISCALIZAÇÃO: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

CONTRATADA: Empresa vencedora desta licitação em favor da qual for adjudicado o objeto: 

EPP/ME - Empresa de Pequeno Porte/Microempresa. 

LICITANTE/PROPONENTE: Empresa que apresenta proposta para o certame. 

CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia. 

CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo. 
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1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto desta licitação do TIPO MENOR PREÇO GLOBAL a RECUPERAÇÃO DE 

ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA-CE- MAPP 2358, conforme ANEXO 1 - 

PROJETO BÁSICO, partes integrantes do Edital, independente de transcrição, em Regime de 

Empreitada por Preço Global. 

1.2. Os serviços serão executados de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus 

ANEXOS, e, em obediência aos Projetos e as Especificações Técnicas e as Normas Vigentes. 

1.3 - ACEITABILIDADE DOS PREÇOS: O valor estimado para a execução do objeto é de: R$ 

4.106.570,00 (quatro milhões, cento e seis mil, quinhentos e setenta reais). 

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇAO ELEMENTO DE DESPESAS FONTE DE RECURSOS 

2301.26.782.1801.1.059 44.90.51.00 150000000 E 170100000 

3. DA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderá participar desta CONCORRÊNCIA PÚBLICA todo e qualquer empresário individual ou 

sociedade regularmente estabelecida no Pais, que seja especializada no ramo do objeto da licitação, 

e que satisfaça a todas as exigências do presente Instrumento Convocatório, especificações e 

normas, de acordo com os anexos relacionados, partes integrantes deste Edital, independente de 

transcrição. 

3.2. Não será permitida à participação de CONSÓRCIOS de empresas, qualquer que seja sua forma 

de constituição. 

3.3. Não poderão participar da presente licitação, empresas que sejam consideradas inidôneas ou 

suspensas para participar de licitação em qualquer órgão/entidade governamental ou que estejam em 

recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em 

liquidação. 

3.3.1. será permitido a participação no certame a empresa em Recuperação Judicial, desde que 

comprove sua viabilidade econômico - financeira, com a apresentação do Plano de Recuperação 

Judicial homologado, nos termos do art. 58 da Lei no 11.101/2005. 
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3.4. E vedada a participação de empresas cujos representantes legais ou sócios sejam servidores 

públicos dos órgãos e entidades da Administração Pública da Prefeitura Municipal, inclusive 

Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal, como LICITANTE, direta ou 

indiretamente, por si ou por interposta pessoa, nos procedimentos licitatórios. 

3.5. As licitantes deverão proceder, antes da elaboração das propostas, a verificação minuciosa de 

todos os elementos fornecidos, comunicando por escrito a CPL, até 05 (cinco) dias uteis antes da 

reunião de abertura da licitação, os erros, duvidas ou omissões porventura observados. A não 

comunicação no prazo acima estabelecido, implicara na tácita aceitação dos elementos fornecidos, 

não cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em imperfeições, 

incorreções, omissões ou falhas. 

36. A Licitante poderá adquirir o Edital gratuitamente em meio magnético na Comissão de Licitação 

ou pela internet no endereço ou www.tce.ce.gov.br. Caso a licitante opte pela aquisição do Edital em 

meio magnético deverá fornecer 01 (um) pen drive. 

3.7. As respostas as consultas formuladas pelos Concorrentes a Comissão de Licitação, passarão a 

ser parte integrante do Edital e serão encaminhadas as empresas, e divulgadas através do site 

www.tce.ce.gov.br. 

3.8. As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais 

impugnações, obrigarão a todos os licitantes, sendo devidamente Publicadas no Diário Oficial e 

divulgadas através do site www.tce.ce.gov.br, sendo comunicadas aos adquirentes do edital, via 

telefax ou e-mail reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas. 

3.9. Descairá do direito de impugnar administrativamente o termo de Edital, qualquer cidadão que 

não o fizer até o quinto dia útil ou licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a 

sessão inaugural de entrega e recebimento dos envelopes de habilitação e propostas de preços, 

devendo ser protocolizada somente no Setor de Licitação do Prefeitura Municipal. 

3.10. Caberá a Comissão de Licitação encaminhar as respostas as impugnações e os pedidos de 

esclarecimentos, antes da realização da sessão, para os interessados. 

3.11. Será garantido as licitantes enquadradas como Microempresas e as Empresas de Pequeno 

Porte, tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e 

alterações, em seu Capitulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / Das Aquisições Públicas. 

3.12. Não será permitida a participação de mais de uma empresa sob o controle acionário de um 

mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas. 

3.13. E permitida a participação de empresa estrangeira, desde que: 

3.13.1. No caso de empresas estrangeiras, as mesmas deverão ter representação legal no Brasil, 

com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 
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3.13.2. A empresa estrangeira deverá apresentar os documentos correspondentes do seu País de 

origem, no que couber, para substituir os relacionados para habilitação, desde que traduzidos para o 

português por tradutor juramentado. 

3.13.3. Apresentar decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS COMERCIAIS 

4.1. Os Documentos de Habilitação, em 01 (uma) via e as Propostas Comerciais, em 01 (uma) via, 

deverão ser entregues datilografados/digitados, contidos em envelopes opacos e lacrados com cola 

ou de forma tal que torne detectável qualquer intento de violação de seu conteúdo, estes trazendo na 

face o seguinte sobrescrito, respectivamente: 

4.1.1. ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 	  

ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

NOME DA LICITANTE 

4.1.2. ENVELOPE "B" -PROPOSTAS COMERCIAIS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 	  

ENVELOPE "B" - PROPOSTAS COMERCIAIS 

NOME DA LICITANTE 

4.2. E obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA COMERCIAL. 

4.3. Os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais deverão ser apresentados por 

preposto da LICITANTE com poderes de representação legal, através de procuração pública ou 

particular com firma reconhecida. Para que haja a dispensa de reconhecimento de firma, o servidor 

da Administração, após confrontar a assinatura com aquela constante no documento de identidade 

do signatário, ou estando este presente e assinando o documento diante do servidor, lavrara sua 

autenticidade no próprio documento. A não apresentação não implicara em inabilitação, no entanto, o 

representante não poderá pronunciar-se em nome da LICITANTE, salvo se estiver sendo 

representada por um de seus dirigentes, que comprove tal condição através de documento legal. 
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4.3.1. Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais 

de mais de uma LICITANTE, porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá 

representar mais de uma LICITANTE junto a COMISSAO, sob pena de exclusão sumaria das 

LICITANTES representadas. 

4.4. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da 

matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que 

são validos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado 

com a sede que apresentou a documentação. . S. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A". 

5.1. Os Documentos de Habilitação em 01 (uma) via, deverão ser apresentados da seguinte forma: 

a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia 

autenticada em Cartório ou ainda, por servidor da administração. 

b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade posa expirar. Na hipótese de o 

documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração 

ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal 

declaração ou regulamentação, o documento será considerado valido pelo prazo de 60 (sessenta) 

dias, a partir da data de sua emissão. 

c) Rubricados e numerados sequencialmente, da primeira à última página, de modo a refletir seu 

número exato. 

d) A eventual falta de numeração ou a numeração incorreta poderá ser suprida pelo representante da 

licitante na sessão de abertura dos documentos de habilitação. 

op 	5.2. Os Documentos de Habilitação consistirão de: 

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

5.2.1.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, ou ÚLTIMO ADITIVO 

CONSOLIDADO devidamente registrado, em se tratando de empresário individual e sociedades 

empresarias, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de ata da assembleia que elegeu 

seus atuais Administradores. Em se tratando de sociedades simples,. Ato Constitutivo acompanhado 

de prova da Diretoria em exercício. 

5.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

5.2.2.1. Prova de inscrição na: 

a) Fazenda Federal (CNPJ). 
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b) Fazenda Estadual (CGF) ou documento comprobatório de isenção, emitido por órgão competente 

ou Fazenda Municipal. 

5.2.2.2. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede da 

LICITANTE: 

a) A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil .. RFB e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os tributos federais e a Dívida 

Ativa da União - DAU por elas administrados, inclusive o INSS. 

b) A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual deverá ser feita através da Certidão 

Consolidada Negativa de Débitos inscritos e não inscritos na Dívida Ativa Estadual, ou, na 

inexistência desta, de Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos 

Impostos de competência Estadual e de Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa da 

Dívida Ativa do Estado, emitida pela Procuradoria Geral do Estado. 

c) A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal deverá ser feita através da Certidão 

Consolidada Negativa de Débitos inscritos e não Inscritos na Dívida Ativa Municipal, ou, na 

inexistência desta, de Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos 

Impostos de competência Municipal e de Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa da 

Dívida Ativa do Município, emitida pela Procuradoria Geral do Município. 

cl) As empresas participantes desta licitação obedecerão ao que determina a legislação especifica 

do MUNIC1PIO, do domicilio da licitante. 

c.2). Para os Municípios que emitem prova de regularidade para com a Fazenda Municipal em 

separado, as proponentes deverão apresentar as duas certidões, isto e, Certidão sobre Tributos 

Imobiliários e Certidão de Tributos Mobiliários. 

c.3). Caso a proponente não possua imóvel cadastrado em seu nome, deverá apresentar documento 

emitido pela Prefeitura, indicando esta situação. 

5.2.2.3. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 

através de Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

5.2.2.4. A comprovação da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho deverá 

ser feita através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou da Certidão Positiva de 

Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 

CNDT. 

5.2.2.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação neste 

certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta tenha alguma restrição. 
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5.2.2.5.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias uteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado vencedor, 

prorrogável por igual período, a critério da CPL, para a regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento de debito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. 

5.2.2.5.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 5.2.2.5.1. implicara na 

decadência do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultado a CONTRATANTE convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação, para 

assinatura do Contrato. 

5.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

5.2.3.1. Os serviços previstos deverão ser executados por técnico-profissionais capacitados; 

A LICITANTE /PROPONENTE deverá apresentar prova de inscrição ou registro junto ao Conselho 

Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA ou do Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, 

da localidade da sede da mesma, no qual conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável (eis) técnico (s). 

A qualificação técnica da LICITANTE /PROPONENTE será avaliada por meio da capacidade técnica 

operacional e técnica profissional, nas formas definidas a seguir: 

5.2.3.2. Capacidade - Técnica - Operacional da Empresa: Comprovação de aptidão da empresa 

licitante para o desempenho da atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 

prazos com objeto desta licitação que será feita mediante apresentação de Atestado ou Certidão 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, m que figurem o nome da licitante na 

condição de "contratada", acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT, emitido 

pelo CREA ou CAU, por execução de obras ou serviços já concluldos, de características 

semelhantes ás do objeto do edital, cujas parcelas mais relevantes são: 

DESCRIÇ 'O DOS ITENS QUANTIDADE A SER 

APRESENTADA 

Escavação carga transp.1 -caL 4001 a 500m 61.580,80 m' 

Compactação de aterros 10001* p.n 61.580,80 m' 

Complementação de transporte em caminhão basculante 153.952 m3xkm 

5.2.3.3. Capacidade Técnica-Profissional: comprovação da PROPONENTE possuir como 

Responsável(is) Técnico(s) ou em seu quadro permanente, na dêta prevista para entrega dos 
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documentos, profissional(is) de nível superior, reconhecido(s) pelo CREA ou CAU detentor(es) de 

CERTIDAO DE ACERVO TECNICO, com Registro de Atestado, que comprove a execução de 

serviços de características técnicas similares as do objeto da presente licitação e cuja(s) parcela(s) 

de maior relevância técnica tenha(m) sido: 

DESCRIÇÃO DOS ITENS 

Escavação carga transp.1-cat 4001 a 500m 

Compactação de aterros 100% p.n 

Complementação de transporte em caminhão basculante 

5.2.3.4. Deverá constar preferencialmente atestados de capacidade técnica profissional, ou da 

certidão expedida pelo CREA ou CAU, em destaque os seguintes dados: 

a) DATA DE INICIO E TÉRMINO DOS SERVIÇOS: 

b) LOCAL DE EXECUÇÃO: 

c) NOME DO CONTRATANTE E PESSOA JURIDICA E DA PESSOA JURIDICA CONTRATADA; 

d) NOME DO(S) RESPONSAVEL (EIS) TÉCNICO(S) TITULO (5) PROFISSIONAL (IS) E NÚMEROS 

(5) DE REGISTRO (5) NO CREA OU CAU; 

e) ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS E OS QUANTITATIVOS EXECUTADOS; 

5.2.3.5. Entende-se como pertencente ao quadro permanente: 

- SÓCIO, DIRETOR, EMPREGADO, RESPOSAVEL TÉCNICO E PROFISSIONAL CONTRATADO. 

5.2.3.6. A comprovação de vinculação dos profissionais deverá atender aos seguintes requisitos: 

• SÓCIO: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente; 

• DIRETOR: Cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada, ou cópia da Ata 

de Eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima: 

- EMPREGADO: Cópia atualizada da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS ou Contrato 

de Trabalho em vigor; 

- RESPONSÁVEL TÉCNICO: Cópia da Certidão expedida pelo CREA ou CAU da Sede ou Filial da 

licitante onde consta o registro do profissional como RT; 
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5.2.3.6. É de bom alvitre que os item dos atestados que a licitante pretenda comprovar a capacidade 

técnica operacional / ou capacidade técnica profissional sejam destacados com caneta marca-texto 

no intuito de facilitar a conferência de atendimento e evitar possíveis inabilitações por não 

visualização. 

5.2.3.7. Não serão aceitos CERTIDOES DE ACERVO TECNICO ou ATESTADOS de Projeto, 

Fiscalização, Supervisão, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica. 

5.2.3.8. Será(ao) inabilitada(s) a(s) empresa(s) onde o responsável técnico, detentor(es) da 

o 
	CERTIDAO DE ACERVO TECNICO, forneça(m) CAT(S) para mais de 01 (uma) licitante. 

5.2.3.9- DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Declaração que tem disponibilidade dos Responsáveis Técnicos, no qual deverá constar a 

qualificação e tempo de experiência, indicados pela licitante, para fins de formação de equipe técnica, 

declarando que participarão dos serviços, objeto desta licitação, nos termos deste edital, assinada 

pelo representante legal e técnico que irão participar da execução dosserviços. 

5.2.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

5.2.4.1. Balanço Patrimonial do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

com os respectivos TERMOS de ABERTURA e ENCERRAMENTO DO LIVRO DIÁRIO, no qual o 

mesmo encontra-se transcrito, devidamente registrado na Junta Comercial da Sede do licitante e 

demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta, reservando-se à COMISSÃO o direito de exigir a 

apresentação do Livro Diário para verificação dos valores. 

5.2.4.2 A avaliação para todas as licitantes será apurada através da apresentação do Índice de 

Liquidez Geral (LG) a seguir definido, calculado com 02 (duas) casas decimais, sem 

arredondamentos. A fonte de informação dos valores considerados deverá ser o Balanço Patrimonial, 

apresentado na forma da lei. Tratando-se de Sociedade Anônima, deverão ser apresentadas as 

Demonstrações Contábeis por meio de uma das seguintes formas: Publicação em Diário Oficial, 

Publicação em jornal de grande circulação, ou ainda, através de cópia autenticada das mesmas. Os 

demais tipos societários e o empresário individual deverão apresentar cópia autenticada do Balanço 

Patrimonial, registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou em outro órgão equivalente e 
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Demonstração do Resultado do Exercício - DRE, devidamente registrado 

sede do licitante e assinado por contador habilitado 

a) Liquidez Geral (LG): 

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Lonqo Prazo) 1.20 

(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 

na Junta Comercial da 

Justificativa da Exigência dos índices Contáveis: 

a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos 

licitatórios, constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais 

adotados no segmento de licitações; 

b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação 

EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação 

DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato. 

c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto 

no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação 

de empresas em situação EQUILIBRADA é o mínimo que o MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA deve cercar-

se para assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram 

democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" de segurança na contratação. 

5.2.4.3. Certidão Negativa expedida pelo Cartório Distribuidor de Falência ou de Recuperação 

Judicial do local da sede da PROPONENTE, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) 

dias, quando não houver prazo de validade expresso no documento. 

IR 	5.2.4.4. Apresentação de comprovante de GARANTIA DE PROPOSTA, equivalente a 1% (um por 

cento) do valor Estimado pela Administração - R$ 41.065,70 (quarenta e um mil, sessenta e cinco 

reais e setenta centavos), na forma do Artigo 31 Inciso III e do Artigo 56 § 10  ambos da Lei Federal 

N° 8.666193 e suas alterações. 

5.2.4.5. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: caução em dinheiro, 

títulos da dívida pública, seguro garantia, ou por fiança bancária; 

5.2.4.5.1. Ao optar por caução em dinheiro, os interessados deverão realizar depósito bancário ou 

transferência bancária: Caixa Econômica! Agência 0748/ Conta Corrente 1043-6. 

5.2.4.6. Caso a modalidade de garantia recair em títulos da dívida pública, estes deverão vir 

acompanhados de laudo de autenticidade e de laudo de valor atribuído aos títulos, com valores 

atualizados expedidos pela Comissão de Valores Mobiliários do Banco Central do Brasil, há no 

máximo um ano, a ser contado do dia da abertura do certame. 
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5.2.4.7. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o 

documento no original fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, 

constar: 

5.2.4.7.1 Beneficiário: GOVERNO MUNICIPAL DE ITAPIPOCA-CE. 

5.2.4.7.2. Objeto: Garantia da participação na CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 23.23.04ICP. 

5.2.4.7.3. Valor: 1% (um por cento) do valor estimado. 

5.2.4.7.4. Prazo de validade: 90 (noventa) dias. 

5.2.4.8. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação 

da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no mínimo, 60 

• (sessenta) dias contados a partir da data do recebimento dos envelopes; 

5.2.4.9. A liberação de qualquer das garantias somente será feita, para o(s) licitante(s) inabilitado(s), 

após concluída a fase de habilitação, e. para as demais, somente após o encerramento de todo o 

processo licitatório; 

5.2.4.10. A garantia da proposta poderá ser executada; 

a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma; 

b) se o licitante não firma o contrato; 

c) se o licitante não fornecer a Garantia Contratual. 

5.2.4.11. Certidão Simplificada e Especifica emitidas pela Junta Comercial do Estado. 

5.2.5. QUALIFICAÇÃO TRABALHISTA 

5.2.5.1. Declaração da licitante, comprovando o fiel cumprimento das recomendações trazidas pelo 

art. 70  da Constituição Federal, inciso XXXIII, isto e, que não utiliza trabalho de menores de 18 

(dezoito) anos na execução de serviços perigosos ou insalubres, nem de menores de 16 (dezesseis) 

anos para trabalho de qualquer natureza, de acordo com o ANEXO III - MODELO DE 

DECLARAÇÃO - EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA. 

5.3. Tratando-se de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverá ser apresentada 

declaração visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar n° 123/06 e alterações, 

que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido do ANEXO IV - MODELO DE 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE deste Edital, assinado 

pelo titular ou representante legal da empresa, devidamente comprovado. As empresas enquadradas 

no regime diferenciado e favorecido das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que não 

apresentarem a declaração prevista, poderão participar normalmente do certame, porém, em 

igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime. 
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5.4. A LICITANTE deverá fornecer, a título de informação, endereço, número de telefone, fax, e-mail 

e pessoa de contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará inabilitada. 

6. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS - ENVELOPE "B" 

6.1. As Propostas Comerciais em 01 (uma) via, conterão, no mínimo: 

6.1.1 CARTA - PROPOSTA PREÇO conforme ANEXO II - MODELO DE CARTA DE PROPOSTA 

COMERCIAL contendo: Nome da empresa proponente, endereço e número de inscrição no CNPJ. 

6.1.2. Validade da proposta, não interior a 60 (sessenta) dias, a contar da data do primeiro dia útil 

seguinte, de abertura da licitação, de acordo com o Art. 110 e Parágrafo Único da Lei n°8.666/93 e 

• alterações. 

6.1.2.1. Fica o licitante ciente sobre a necessidade de manifestar-se acerca da concordância da 

prorrogação e revalidação da proposta, antes do vencimento da mesma, por igual e sucessivo 

período. A falta de manifestação libera o licitante, excluindo-o do certame licitatório. 

6.1.2.2. Em situação em que a proposta vença antes da sessão pública de abertura da mesma a não 

prorrogação e revalidação por parte do licitante resulta em sua não abertura, passando a condição de 

invalida. 

6.1.2.3. No caso da proposta vir a vencer após a abertura dos preços, a mesma deverá ser 

prorrogada e revalidada até a contratação, sob pena de exclusão do presente certame. 

6.1.3. Preço global por extenso, expresso em Real. 

6.1.4. Assinatura do representante legal. 

6.1.5. Prazo de Execução do Serviço. 

6.2. Acompanharão, obrigatoriamente, as Propostas Comerciais, como partes integrantes da mesma, 

os seguintes anexos, os quais deverão conter o nome da licitante, a assinatura e o titulo profissional 

do engenheiro que os elaborou, e o número da Carteira do CREA ou CAU desse profissional: 

6.2.1. Planilha de Orçamento, contendo preços unitários e totais de todos os itens dos serviços 

constantes do ANEXO 1- PROJETO BÁSICO - PLANILHA PREÇOS BÁSICOS. 

6.2.2. Cronograma Físico - Financeiro compatível com a obra, de acordo com o ANEXO 1 - PROJETO 

BÁSICO - CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO. 

6.2.3. Composição dos preços unitários propostos para cada item de serviço constante da planilha de 

preços básicos, conforme modelo do ANEXO 1 - PROJETO BÁSICO - COMPOSIÇÃO DE PREÇOS 

UNITÁRIOS - CPU. 

6.2.3.1. Apresentar, as Composições de Preços Unitários, para cada serviço constante do orçamento 

apresentado, contendo todos os insumos e coeficientes de produtividade de cada serviço, quais 

sejam: equipamentos, mão-de-obra (direta e indireta), totalização de encargos sociais, insumos, 

transportes, Benefício de Despesas Indiretas - BDI, totalização de impostos e taxas e quaisquer 
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outros necessários a execução dos serviços, devendo o valor total da Composição de Preços 

Unitários de cada serviço ser igual ao valor proposto. 

6.2.4. PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS - BOI, 

constantes no ANEXO 1 - PROJETO BÁSICO. 

6.2.5. PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS, constantes no ANEXO 1 - PROJETO 

BÁSICO. 

6.2.6. Proposta Comercial completa em meio magnético na extensão XLS (elaborada 

preferencialmente em EXCEL), com arredondamento de duas casas decimais, não sendo motivo de 

desclassificação a sua não apresentação. 

• 6.2.7. Nas Composições de Preços Unitários deverão ser considerados os valores de mão de obra 

não inferiores aos pisos salariais normativos da categoria correspondente, fixados por Dissidio 

Coletivo, Acordos ou Convenções Coletivas de Trabalho. 

6.3. Os tributos referentes ao Imposto de Renda - Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribuição Social 

Sobre o Lucro Liquido - CSLL não deverão integrar o cálculo do Beneficio de Despesas Indiretas - 

BDI, nem tampouco a planilha de custo direto, por se constituírem em tributos de natureza direta e 

personalística, que oneram pessoalmente a CONTRATADA, não devendo ser repassados ao 

CONTRATANTE, como também os custos de mobilização e desmobilização de canteiro. 

6.4. Os valores unitários da PLANILHA DE PREÇOS BÁSICOS, são considerados valores limites 

máximos (observado o disposto na alínea 1" do sLibitem 8.6). Assim cada 

LICITANTE/PROPONENTE deve observa-los quando da apresentação de sua Proposta Comercial. 

6.5. Tendo em vista que a presente licitação trata de Empreitada por Preço Global, a PLANILHA 

DE PREÇOS BÁSICOS constante no ANEXO 1 - PROJETO BÁSICO deverá ser seguido 

integralmente no tocante aos quantitativos e unidades de medida, sendo desclassificada a empresa 

que omiti-los, por qualquer razão, atentando para que o preço total da proposta da LICITANTE não 

seja superior ao estabelecido no subitem 1.3 deste Edital. 

6.6. Correrão por conta da PROPONENTE vencedora todos os custos que porventura deixar de 

explicitar em sua proposta. 

6.7. A LICITANTE deverá fornecer a ficha de dados da pessoa que irá assinar o Contrato, caso a 

empresa seja declarada vencedora deste certame. A ausência dessa ficha não a tornara 

desclassificada. 

6.8. As PROPOSTAS COMERCIAIS deverão ser rubricadas e numeradas sequencialmente, da 

primeira a última folha, de modo a refletir seu número exato. 

6.9. A eventual falta de numeração ou a numeração incorreta poderá ser suprida pelo representante 

da licitante na sessão de abertura das propostas. 
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7. DO PROCEDIMENTO 

7.1. Os trabalhos da sessão Pública para recebimento dos Documentos de Habilitação e Propostas 

Comerciais obedecerão aos tramites estabelecidos nos subitens seguintes: 

7.1.1. Na presença das PROPONENTES e demais pessoas que quiserem assistir a sessão, a 

COMISSAO recebera os envelopes devidamente lacrados, contendo os Documentos de Habilitação e 

as Propostas Comerciais. 

7.1.2. Para a boa condução dos trabalhos, cada LICITANTE deverá se fazer representar por, no 

máximo, 02 (duas) pessoas. 

7.1.3. Os membros da COMISSAO e 02 (dois) representantes das LICITANTES, escolhidos dentre os 

presentes como representantes das PROPONENTES, rubricarão todas as folhas dos Documentos de 

Habilitação e os lacres dos envelopes das Propostas Comerciais apresentados. 

7.1.4. Recebidos os envelopes "A" - DOCUMENTOS DE HABILITACAO e "8" - PROPOSTAS 

COMERCIAIS, proceder-se-á a abertura daqueles referentes a documentação de habilitação. 

7.1.5. A COMISSÃO poderá, a seu exclusivo critério, proclamar, na mesma sessão, o resultado da 

habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados. 

7.1.6. Proclamado o resultado da habilitação, e decorrido o prazo para interposição de recurso, ou no 

caso de renúncia do direito recursal, a COMISSAO procedera a abertura das Propostas Comerciais 

das LICITANTES habilitadas. 

7.1.7. A COMISSAO devolvera os envelopes de Propostas Comerciais as LICITANTES inabilitadas, 

se não houver recursos ou, se houver, após sua denegação. 

7.1.7.1. A COMISSAO manterá sob sua guarda até o final desta licitação, os envelopes contendo as 

propostas comerciais das empresas inabilitadas, que não estiverem representadas legalmente na 

sessão em que foi proferido o resultado da habilitação/inabilitação. Transcorrido esse prazo de 10 

(dez) dias, sem que os citados envelopes tenham sido resgatados, estes serão expurgados pela 

COMISSAO. 

7.2. Após a entrega dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação e as Propostas 

Comerciais, nenhum documento adicional será aceito ou considerado no julgamento, e nem serão 

permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou retificações. 

7.2.1. E facultado a COMISSAO, de oficio ou mediante requerimento do interessado, em qualquer 

fase da licitação realizar diligencias, destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo. 

7.3. De cada sessão realizada será lavrada a respectiva ata circunstanciada, a qual será assinada 

pela COMISSAO e pelos representantes das LICITANTES. 

7.4. O resultado de julgamento final da Licitação será comunicado na mesma sessão ou 

posteriormente através de notificação aos interessados. 
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7.5. Ocorrendo a inabilitação ou a desclassificação das propostas de todos licitantes, a Comissão, 

nos termos do art. 48, § 3o, da Lei no 8.666/93, poderá fixar aos participantes o prazo de 8(oito) dias 

uteis para a apresentação de novos documentos ou novas propostas, escoimados das causas que os 

inabilitaram ou os desclassificaram. 

7.6. Das decisões proferidas pela CPL, caberão recursos nos prazos e condições estabelecidos no 

art. 109, da Lei Federal n° 8.666/93, que deverão ser registrados no protocolo da Comissão de 

Licitação da Prefeitura Municipal. 

7.7. Os recursos deverão ser dirigidos a Prefeitura Municipal, através da CPL, interpostos mediante 

petição datilografada/digitada, devidamente arrazoada e subscrita pelo representante legal da 

recorrente, que comprovara sua condição como tal. 

7.8. Os recursos, em qualquer das fases da licitação, quando ocorrerem, serão interpostos e julgados 

com estrita observância da Lei das Licitações, n°8.666/93, art. 109. 

7.9. Os recursos deverão ser entregues a CPL no prazo legal, não sendo conhecidos os interpostos 

fora dele. 

8. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

8.1. A responsabilidade pelas informações, pareceres técnicos, jurídicos e econômicos exarados na 

presente CONCORRÊNCIA PÚBLICA e exclusiva da equipe técnica do órgão/Entidade de onde a 

mesma e originaria. 

8.2. A empresa deverá apresentar preços unitários iguais para os mesmos serviços. Caso a empresa 

apresente preços unitários diferentes, a Comissão considerara o menor valor dos preços. 

A - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A" 

8.3. A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, observadas 

as exigências pertinentes a Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista, Qualificação 

Técnica, Qualificação Econômica e Financeira e Qualificação Trabalhista. 

8.4. Será habilitada a LICITANTE que não apresentar, na análise de balanço, um valor maior ou igual 

a 1,10 (um inteiro e um décimos) para o Índice de Liquidez Geral (LG) especificado no subitem 

5.2.4.5. O cálculo do Índice deverá ser feito com 02 (duas) casas decimais, sem arredondamento. 

8.5. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos exigidos no 

ENVELOPE A, ou apresenta-los em desacordo com as exigências do presente Edital e ainda, serão 

inabilitadas, de forma superveniente, as ME ou EPP que não normalizarem a documentação de 

Regularidade Fiscal no prazo definido no subïtem 5.2.2.5.1. do EDITAL. 
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B - AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS - ENVELOPE "B" 

8.6. Serão desclassificadas as Propostas Comerciais que apresentarem: 

a) Condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste Edital. 

b) Proposta em função da oferta de outro competidor na licitação. 

c) Preço unitário simbólico ou irrisório, havido assim como aquele incompatível com os preços 

praticados no mercado, conforme a Lei no 8.666/93 e suas alterações. 

d) Preço excessivo, assim entendido como aquele superior ao orçado, estabelecido no subitem 1.3 

deste Edital: 

e) Preços globais inexequíveis na forma do Art. 48 da Lei das Licitações: 

• f) Preços unitários superiores aos estimados pela CONTRATANTE. 

f.1) Caso se verifique na proposta a ocorrência de itens com preços unitários superiores aos 

estimados pela CONTRATANTE, a licitante deverá apresentar relatório técnico circunstanciado 

justificando os preços unitários ofertados. 

f.2) Caso as justificativas apresentadas pela LICITANTE não sejam acatadas pela Comissão de 

Licitação, a proposta da mesma será desclassificada. 

g) Propostas que não atendam ao subitem 6.2 do Edital. 

8.7. Na proposta prevalecerão, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso, 

estes últimos. 

8,8. Nos casos de divergências entre as colunas discriminação dos serviços, unidades e quantidades 

constantes dos orçamentos apresentados pelos licitantes e aqueles constantes deste Edital, 

prevalecerão as discriminações dos serviços, unidades e quantidades do referido Anexo deste Edital, 

sujeitando-se a licitante a executar os serviços de acordo com as especificações e detalhamento 

constantes do instrumento convocatório, devendo a Comissão proceder o registro em ata das 

referidas correções. 

8.9. Os erros de soma ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente 

configurados nas Propostas Comerciais das PROPONENTES, serão devidamente corrigidos, não se 

constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta. 

8.10. A empresa deverá apresentar o mesmo preço unitário para serviços iguais. Caso a empresa 

apresente preços unitários diferentes, a Comissão fara a correção, considerando o menor dos preços 

unitários apresentados para os serviços iguais, não se constituindo, de forma alguma, motivo para 

desclassificação. 

8.11. Havendo igualdade entre 2 (duas) ou mais propostas, o certame será decidido por sorteio, 

observado a Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações. 

8.12. Será declarada vencedora a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL, entre as LICITANTES 

classificadas. 
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8.13. Caso a proposta classificada em 10  (primeiro) lugar, não seja ME ou EPP, a Comissão 

procedera de acordo com os subitens a seguir: 

8.13.1. Fica assegurado, como critério de desempate o exercício do direito de preferência para as ME 

ou EPP, devendo a licitante estar presente a sessão Pública de divulgação da análise das propostas 

de preços, previamente marcada pela Comissão, para exercer o mencionado direito. 

8.13.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores a 

proposta mais bem classificada, depois de ordenadas as propostas de preços em ordem crescente 

dos preços ofertados. 

• 8.13.3. Para efeito do disposto no subitem 8.13.1., ocorrendo empate, a Comissão procederá da 

seguinte forma: 

a) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que obtiver a melhor classificação poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora no certame, situação em que 

será classificada em primeiro lugar e, consequentemente, declarada vencedora do certame. 

b) Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma da alínea 

anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 

8.13.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

8.13.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.13.2., será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova proposta de preços, 

que deverá ser registrada em ata. 

8.13.5. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

8.13.6. Ocorrendo a situação prevista no subitem 8.13.3., a microempresa ou empresa de pequeno 

porte que obtiver a melhor classificação será convocada para apresentar nova proposta de preços 

após a solicitação da Comissão. Todos os atos deverão constar da ata dos trabalhos. 

9. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

9.1. A adjudicação e a homologação desta licitação em favor da licitante classificada em primeiro 

lugar são da competência do titular da origem desta licitação. 

9.2. O titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar a presente 

licitação por razões de interesse público devidamente comprovado e mediante fundamentação 

escrita. 
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10. DO CONTRATO 

10.1. O Município assinará o Contrato com o vencedor desta licitação, com a interveniência da 

unidade gestora responsável, no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados da data da convocação 

expedida, sob pena de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez. 

quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 

10.2. A execução dos serviços pela empresa vencedora da licitação será feita mediante Contrato 

específico, segundo as condições da minuta do contrato, ficando esclarecido, desde já, que o 

MIJNICIPIO poderá introduzir nesta minuta os ajustes que se fizerem necessários para adequá-la a 

exigências legais supervenientes. 

• 10.3. A assinatura do Contrato será feita na sede do MUNICIPIO, onde o representante legal da 

empresa adjudicatária deverá comparecer no prazo e condições estabelecidas. 

10.4. A recusa injustificada da vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão Contratante, caracteriza o descumprimento total 

da obrigação assumida, sujeitando-a a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato. 

10.5. É facultada à Administração, quando o convocado não assinar o Termo de Contrato no prazo e 

condições estabelecidas, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive 

quanto aos preços atualizados, de conformidade com este Edital, ou rávogar esta licitação. 

10.6. O disposto no item 10.4. não se aplica às licitantes convocadas nos termos do art. 64, § 20, da 

Lei 8.666/93, que não aceitarem a contratação nas mesmas condições propostas pelo primeiro 

adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço. 

10.7. A contratada é responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros 

decorrente de sua culpa ou dolo, na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante. 

10.8. A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do Contrato, 

10.9. O representante da Contratante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados. 

10.10. O prazo máximo para inicio da prestação dos serviços fica fixado em 10 (dez) dias contados a 

partir da data da assinatura da ordem de serviço. 

10.11. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura e 

Publicação, podendo ser prorrogado, a critério da Administração, nos' termos e limites estabelecidos 

no art. 57 da lei n°8.666/93. 
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10.12. O Contrato sofrerá reajuste somente após decorridos 12 (doze) meses contados a partir da 

data de apresentação da proposta de preços da Contratada, obedecendo à legislação federal em 

vigor. Será permitido o reajustamento do valor contratual com base no Índice Geral de Preços de 

Mercado (IGPM), ou outro índice que vier a substitui-lo, ou a repactuação do preço do Contrato, 

desde que observado o interregno minimo de um ano, a contar da data de sua assinatura ou da data 

de sua última repactuação ou reajuste. 

10.13. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da entrega do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito 

ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá ser 

restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 

retribuição da Administração para a justa remuneração da execução dos serviços, objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d da Lei 

Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada, mediante procedimento administrativo onde reste 

demonstrada tal situação e termo aditivo. 

10.14. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até os limites previstos em lei. 

11. DOS PRAZOS 

11.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura 

deste instrumento contratual, devendo ser publicado na forma do parágrafo único do art. 61 da Lei n° 

8.66611993 e alterações, como condição de sua eficácia. 

11.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do art. 57, da Lei n° 8.666/1993 e 

alterações. 

11.3. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos ao CONTRATANTE, até 10 (dez) dias 

antes da data do termino do prazo contratual. 

11.4. Prazo de Execução: 06 (seis) 

12. DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO 

12.1. Os valores unitários poderão ser reajustados anualmente no mês da assinatura do Contrato, em 

consequência da variação dos elementos que o compõem: 

12.2. Fica estabelecido que poderão ser revistos, por parte da administração, os parâmetros 

componentes da equação de reajustamento, tendo em conta as eventuais variações da participação 

dos insumos durante a execução dos serviços. 
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13. DA GARANTIA DO CONTRATO 

13.1. A Contratada prestará garantia de execução em uma das modalidades previstas no parágrafo 

primeiro do Art. 56, da Lei n° 8.666193, correspondente a 5% (cinco por cento) do preço global, que 

lhe será devolvida em uma única parcela, quando do recebimento definitivo do objeto da licitação. 

13.2. A CONTRATADA apresentará, após a assinatura do contrato e antes da emissão da Ordem de 

Serviço, apólices de seguro dos serviços (Seguros de Riscos de Engenharia e de Responsabilidade 

Civil Geral), em favor da CONTRATANTE, com valor (importância segurada) e prazo de vigência, não 

inferiores aos do Contrato. 

13.3. A CONTRATADA fica obrigada a manter a validade de Garantia de Seguro de Riscos de 

• Engenharia e de Responsabilidade Civil Geral até a expedição, pela CONTRATANTE, do Termo de 

Recebimento Definitivo dos serviços. 

13.4. Acrescido o valor inicial do Contrato e/ou prorrogado o seu prazo, a CONTRATADA 

apresentará garantia complementar, no mesmo percentual e/ou prazo, no ato da assinatura do 

correspondente Termo Aditivo. 

13.5. A garantia prestada visa afiançar o pleno cumprimento, pela CONTRATADA, das obrigações 

estipuladas neste Contrato: 

a) Ressarcir a CONTRATANTE de quaisquer prejuízos decorrentes de sua rescisão unilateral e 

injustificada; e 

b) Cobrir multas que vierem a ser aplicadas em decorrência de rescisão contratual ou aplicadas por 

descumprimento de quaisquer outras obrigações contratuais ou, ainda, cobrir perdas e danos 

causados à CONTRATANTE. 

13.6. Ocorrendo a rescisão unilateral e injustificada do Contrato, nos termos ajustados no item 

Ø precedente, a CONTRATANTE reterá a garantia prestada pela CONTRATADA e, após o competente 

processo administrativo, para apuração dos danos e prejuízos que sofreu, ressarcirse-á do valor 

correspondente apurado, inclusive o pertinente a quaisquer multas aplicadas. Caso o valor da 

garantia prestada seja insuficiente para cobrir os danos, os prejuízos e as multas, a diferença será 

cobrada judicialmente. 

13.7. Ressalvados os casos previstos no subitem precedente deste Contrato, a garantia será liberada 

até 60 (sessenta) dias após a data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços", 

mediante requerimento da CONTRATADA e, desde que, cumpridas todas as obrigações contratuais. 

13.8. A garantia, quando prestada em dinheiro, respeitadas as demais condições contratuais, será 

liberada e acrescida do valor correspondente à remuneração do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo - IPCA, pro rata tempore, conforme dispõe o §40, do art.56 da Lei Federal n° 

8.666/1993. 

13.9. Quando for oferecida pela CONTRATADA garantia sob a forma de seguro, a execução do 
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mesmo estará vinculada aos atos praticados pela CONTRATADA, que lhe derem causa, cabendo à 

FISCALIZAÇÃO providenciar a notificação extrajudicial da CONTRATADA para cumprimento de suas 

obrigações, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. No caso do não comparecimento da 

CONTRATADA para o adimplemento de suas obrigações, a notificação extrajudicial deverá ser 

envida à seguradora juntamente com o pedido de pagamento da apólice. 

13.10. Na garantia deverá estar expresso prazo de validade superior a 90 (noventa) dias do prazo 

contratual. 

13.11. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando 

descumprimento total da obrigação assumida, ficando a licitante sujeita às penalidades legalmente 

• estabelecidas, inclusive multa. 

13.12. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao 

valor acrescido. 

14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

14.1. O pagamento será realizado na proporção da execução dos serviços licitados, segundo a 

ordem de serviço expedida pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas 

devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais, 

Municipais, FGTS e CNDT do contratado, todas atualizadas, observadas as condições do edital. 

14.2 O Contratante se reserva o direito de exigir do Contratado, em qualquer época, a Comprovação 

de quitação das obrigações fiscais e sociais. 

14.3. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

14.4 Caso a execução do serviço tenha sido realizada conforme o contrato, devidamente atestado no 

corpo da Nota Fiscal pelo responsável, será devidamente encaminhada à Secretaria de 

Planejamento e Gestão. O pagamento será efetuado após o recebimento da Nota Fiscal pela 

Contratante. 

14.5 O Pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante apresentação de 

Nota Fiscal correspondente; 

14.6 O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto ao: 

Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

15.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no 

8.666/93 e suas alterações posteriores; 
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15.2 Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

15.3 Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

15.4 Providenciar os pagamentos à Contratada ã vista das Notas Fiscais / Faturas devidamente 

atestadas pela Unidade Administrativa emissora da Ordem de Fornecimento, após o protocolo da 

Fatura pelo(a) CONTRATADO(A). 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

16.1 - Na execução dos serviços serão atendidas com as normas e recomendações da Associação 

Ø
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), bem como Código de Obras do município; 

16.2 - Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitação; 

16.3 - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo (a) 

CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados ao (à) CONTRATANTE e/ou terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos 

envolvidos na prestação de serviço. 

16.4 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da prestação de serviço, de acordo com 

os Arts.12,13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8078/1990) 

16.5 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, na prestação de serviço, 

desde que notificado no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pelo ordenador de despesa, não 

serão considerados como inadimplemento contratual. 

16.6 - Atender prontamente a quaisquer exigências do Contratante inerentes ao objeto da presente 

Ø 	
licitação; 

16.7 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das entregas a que está obrigada: 

16.8 - Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguro, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no objeto contratual. 

16.9 - As obras e os serviços serão executados de acordo com as especificações fornecidas pela 

Planilha de Orçamentária, execução, em anexo, neste Termo de Referência e demais elementos 

anexos. 

16.10 - A planilha constante no anexo constitui-se em estimativa de quantidades e custo e local onde 

devera ser realizado o serviço. 
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16.11 - Compete ao CONTRATADO realizar meticuloso estudo, verificação e comparação de todos 

os projetos apresentados, detalhes, especificações e demais componentes integrantes da 

documentação técnica fornecida pelo CONTRANTE para execução da obra. 

16.12 - Quaisquer discrepâncias ou dúvidas com relação às normas técnicas, regulamentos ou 

posturas de leis vigentes verificadas, deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, de forma a serem 

sanados os erros ou omissões que possam trazer embaraços ao perfeito desenvolvimento dos 

trabalhos. 

16.13 - Os projetos apresentados pela CONTRATANTE poderão, caso necessário, sofrer correções e 

complementações para melhor se adaptarem às situações existentes, não previstas durante a 

• execução dos serviços, sempre com anuência da FISCALIZAÇÃO; 

16.14 - Todo o material a ser empregado na obra deverá ser comprovadamente de ? qualidade, 

sendo respeitadas as especificações técnicas referentes aos mesmos; 

16.15 - De acordo com a legislação o contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstituir 

ou substituir, às suas expensas no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, conforme 

limites estabelecidos pela administração que deverão ser estipulados na autorização de 

fornecimento. 

16.16 - O Contratado deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para 

habilitação, até que seja satisfeita a obrigação assumida; 

16.17 - Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para realização do serviço contratado, somente 

será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada; 

16.18 - Após a execução de todos os serviços descritos acima, deverá ser feita a retirada completa 

dos aparelhamentos, materiais não utilizados, dentre outros E EFETUADA UMA LIMPEZA GERAL 

DA OBRA E OS ACABAMENTOS PONTUAIS PARA O RECEBIMENTO DA OBRA; 

16.19 - Demais itens e orientações, se encontram no Termo de Referência, Edital e demais 

orientações no Setor de Engenharia e Convênios da Secretaria de Planejamento e Gestão. 

17. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

17.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na form a dos arts. 67 e 73 da Lei n° 

8.666, de 1993. 

17.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 

controle da execução dos serviços e do contrato. 
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17.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos no Projeto Básico. 

17.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 10  do artigo 65 da Lei n° 

6.666, de 1993. 

17.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 

deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada 

• dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Projeto Básico, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

17.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos §§ 10  e 20  do art. 67 da Lei n°8.666, de 1993. 

17.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação 

de sanções administrativas, previstas no Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar 

em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n°8.666, de 1993. 

17.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 

único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 

atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 

relacionadas á Gestão do Contrato. 

17.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

17.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados. 

17.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

17.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 

de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador. 

A'enida tnaslâcio linga. 195 . São Sehasuiào 
(EI': 62308-170. Ilapipon '(E. IIniI 
('NPJ: 07.623.077,0001.67 . ('( 	06.920.278.8 



uNIC. 
  

1€? 

E Fis.:_______ 
cn,so Utapipoca 

iri 'rcMi. pt uts 

 

  

   

17.13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis, além 

dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras 

previstas no ato convocatório. 

17.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente e para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços. 

17.15. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo 

• com o estabelecido no Projeto Básico e na proposta, informando; as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

17.16. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 

Normativa SEGES/MP n°05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

17.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 

agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei n°8.666, de 1993. 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente o objeto celebrado com a 

administração pública Municipal serão aplicadas as sanções previstas no art. 87 da lei Federal n° 

8666/93 obedecidos os seguintes critérios: 

1) Advertência - Utilizada como comunicação formal, ao fornecedor, sobre o descumprimento da 

Autorização de Fornecimento, ou instrumento equivalente e outras obrigações assumidas e a 

determinação da adoção das necessárias medidas de correção; 

II) Multa - Será aplicada, observando os seguintes limites máximos: 

a) 0,3 % (Três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do 

fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico financeiro de obras 

não cumprido; 

b) 0,5 % (Cinco décimos por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de 

recusa de entrega do material solicitado; 

c) 10% (Dez por cento) sobre o valor do fornecimento, serviço ou obra não realizada, no caso de 

atraso superior a 30 (trinta) dias, com o consequente cancelamento da nota de empenho ou 

documento correspondente; 
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III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

administração, por prazo definido na lei 8.666-93; 

IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos e o 

descredenciamento no cadastro de fornecedores do Município. 

V) As sanções previstas neste item poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a 

gravidade da infração, facultada ampla defesa à contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a 

• contar da intimação do ato. 

VI) A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá 

também serem aplicadas àqueles que: 

a) Retardarem a execução do certame; 

b) Demonstrarem não ter idoneidade para contratar com a Administração Pública e; 

c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal: 

VII) As sanções administrativas serão registradas no SICAF. 

VIII) As penalidades previstas nos itens III e V terão seus efeitos vigentes enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

administração e após decorrido o prazo da sanção aplicada. 

19. DA RESCISÃO 

19.1. O CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação judicial ou 

extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos: 

19.1.1. Inadimplemento de cláusula ou condição estabelecida no presente Contrato, por parte de 

qualquer um dos contratantes; 

19.1.2. Não pagamento consecutivo de 3 (três) faturas mensais ou o atraso, em meses alternados, 

no pagamento dessas faturas, caso se verifique mais de 5 (cinco) dessas ocorrências por ano; 

19.1.3. Interrupção injustificada da execução do Contrato por parte da CONTRATADA: 

19.1.4. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA; 

19.1.5. Cessação da atividade da CONTRATADA; 

19.1.6. O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA; 

19.1.7. Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art, 78 do Estatuto das 

Licitações; 

19.1.8. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditiva da 
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execução do Contrato; 

19.1.9. Cessação prolongada dos serviços durante mais de 60 (sessenta) dias, ou, da manutenção 

durante mais de 10 (dez) dias consecutivas, salvo em caso de Força Maior ou intempéries; 

19.1.10. No caso do subitem anterior o MUNICiPIO exigirá da CONTRATADA uma comunicação 

escrita das razões pelas quais houve cessação dos serviços. A CONTRATADA será notificada a 

remediar essa falha no menor prazo possível. 

20. DAS DEMAIS CONDIÇÕES 

20.1. A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas nesta 

. 	CONCORRÊNCIA PÚBLICA. 

20,2. E reservado ao CONTRATANTE o direito de anular ou revogar esta licitação sem que tal ato 

gere qualquer indenização ao participante. 

20.3 O andamento desta CONCORRÊNCIA PÚBLICA, bem como todas as atas de julgamento de 

cada fase deste certame licitatório, estarão disponíveis para ciência dos licitantes, no site: 

www.tce.ce.gov.br. 

20.4 As intimações serão feitas por meio de e-mail, via fax, publicações em Diário Oficial ou 

disponibilizadas no Andamento Diário das Licitações no site acima referido, valendo quaisquer das 

comunicações. 

20.5 Todas as declarações exigidas neste edital, deverão ser assinadas e reconhecida firmas em 

cartório. 

20.6. Os casos omissos e eventuais esclarecimentos adicionais a este Edital e seus ANEXOS, 

deverão ser dirigidos, por escrito, diretamente a Comissão de Licitação, no horário OBhOOmin às 

12h00min e 10H00MIN às 18h00min, de 2' a 61  feira, ou e-mail Iicitacao@itapipoca.ce.gov.br, até 05 

(cinco) dias uteis anteriores a data de entrega dos Documentos de Habilitação e das Propostas 

Comerciais. 

Itapipoca-CE, 24 de julho de 2023. 
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ANEXO 1 - PROJETO BÁSICO TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO - PLANILHA DE PREÇOS BÁSICOS 

ANEXO - COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS - CPU 

ANEXO - COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS 

ANEXO - COMPOSIÇÃO DE BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS - BOI 

ANEXO - CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO 

ANEXO - MEMÓRIA DE CÁLCULO DE QUANTITATIVOS 

ANEXO - PLANTAS 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

DESCRIÇÃO DO GASTO PÚBLICO: 

) Aquisição 

Prestação de Serviço 

(X ) Obras e Serviços de Engenharia 

) Locação de Imóveis 

Outros 

ORGÃO EMITENTE: PROCESSO N2 021/2023 

DATA: 19/07/2023 

2301 - Secretaria de 

Infraestrutura 

- 
LICITAÇAO 2023 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE DE RECURSOS ELEMENTO! SUB-ELEMENTO DE DESPESA 

2301.15.451.1.000.1.049 
170000000 

150000000 
3.3.90.39.21 

OBJETO: 

1.1 RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA-CE- MAPP 2358 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QUANTIDADE 

1.2 	MEMORIAL DESCRITIVO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, MEMÓRIA DE CALCULO, QUADRO DE 

COMPOSIÇOES UNITÁRIOS, CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, BDI, PROJETOS E ANOTAÇÃO DE 
01 

RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART DE OBRA PARA RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO 

MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA-CE. 

ORÇAMENTO GERAL DA OBRA: R$ 4.106.570,00 (quatro milhões, cento e seis mil, quinhentos e setenta 

reais). 

O PRESENTE RECURSO VEM ATRAVÉS DA SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS DO ESTADO DO 

CEARÁ —SOP—MAPP N. 2358. 

O VALOR DO REPASSE FINANCEIRO É DE R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais). E O VALOR DO 

APORTE DE RECURSO PRÓPRIO É DE R$ 106.570,00 (cento e seis mil, quinhentos e setenta reais). 

OBRIGAÇÃO DE PUBICAÇÃO: Deverão ser realizadas 02 (duas) publicações em jornais de Grande 

circulação no estado, e DOE (Diário Oficial do Estado). 

JUSTIFICATIVA: 

2.10 município de ltapipoca não difere dos demais municípios no que diz respeito ao desafio de acesso das e às 

comunidades da zona rural. Todos os anos, devido à quadra invernosa e demais intempéries, a manutenção e 

recuperação dessas estradas de acesso tornam-se essenciais, visto que as comunidades residentes nas áreas 

rurais ficam quase que impossibilitadas de se locomoverem à zona urbana e até mesmo entre essas localidades, 

sendo muitas vezes privadas de acesso a serviços básicos como educação e saúde.Não só neste sentido de, 

promover a locomoção dos moradores se faz necessária a manutenção e recuperação dessas estradas, mais 

também contribuir diretamente com o comércio local, pois isso facilita o escoamento de produtos gerados por 
essas comunidades até a zona urbana e demais municípios. 

SECRETÁRIO EXECUTIVO: ANTÓNIO VITOR NOBRE DE LIMA 

CONSIDERAÇÕES: 

1.0 DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO (A): 
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1.1 Na execução dos serviços serão atendidas com as normas e recomendações da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT), bem como Código de Obras do município. 

1.2 Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitação. 

1.3 Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo (a) CONTRATANTE, 

arcando com eventuais prejuízos causados ao (à) CONTRATANTE e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou 

irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na prestação de serviço. 

1.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da prestação de serviço, de acordo com os Arts.12,13,18 e 26, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8078/1990). 

1,5 Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, na prestação de serviço, desde que notificado 

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pelo ordenador de despesa, não serão considerados como 

inadimplemento contratual. 

1.6 Atender prontamente a quaisquer exigências do Contratante inerentes ao objeto da presente licitação; 

1.7 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das entregas a que está obrigada. 

1.8 Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 

fretes, seguro, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no 

objeto contratual. 

1.9 As obras e os serviços serão executados de acordo com as especificações fornecidas pela Planilha de Orçamentária, 

execução, em anexo, neste Termo de Referência e demais elementos anexos. 

1.10 A planilha constante anexa constitui-se em estimativa de quantidades e custo e local aonde deverá ser realizado o 

serviço. 

1.11 Compete ao CONTRATADO realizar meticuloso estudo, verificação e comparação de todos os projetos 

apresentados, detalhes, especificações e demais componentes integrantes da documentação técnica fornecida pelo 

CONTRÂNTE para execução da obra. 

1.12 Quaisquer discrepâncias ou dúvidas com relação às normas técnicas, regulamentos ou posturas de leis vigentes 

verificadas, deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, de forma a serem sanados os erros ou omissões que possam 

trazer embaraços ao perfeito desenvolvimento dos trabalhos. 

1.13 Os projetos apresentados pela CONTRATANTE poderão, caso necessário, sofrer correções e complementações 

para melhor se adaptarem às situações existentes, não previstas durante a execução dos serviços, sempre com 

anuência da FISCALIZAÇÃO. 

1.14Todos os material a ser empregado na obra deverá ser comprovadamente de P qualidade, sendo respeitadas as 

especificações técnicas referentes aos mesmos. 

1.15 Respeitar a espessura do pavimento projetado controlando a tonelagem a ser aplicada conforme especificado em 

planilha. 

1.16 Respeitar espessura mínima projetada ao longo da via de forma a permitir a construção com espessura e 

inclinação adequada para sarjeta. 

1.17 De acordo com a legislação o contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas 

Rua %oInio Oliveira Meneie s/n. Centro 
CEP: 62508.545 - liapipoco -CE - BraNil 
(NPJ: 07.623.077/000147 - (CE: 06.920.278.8 

(58)3631-5950- Ramal 1084 

einf r o r h ç itapipoca. cc. '. lir 

'nw.itapipoca.ce.gov.br 



W
PR(FC'TURA O! 

Ita pipoca 

  

 

- Fis.: 

 

Secretaria de Infraestrulura 

 

  

expensas 

execução 

na autorização 

1.18 O 

satisfeita 

1.19 Quaisquer 

apresentada 

1.20 Após 

materiais 

1.21 Demais 

Engenharia 

1.22 DAS 

a) Providenciar 

que anteceda 

regulamentada 

b) Providenciar 

inicio de 

regulamentada 

2.1. Os serviços 

2.2. Capacidade 

da atividade 

mediante 

figurem 

CAT, emitido 

objeto do 
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2.0 QUALIFICAÇÕES 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

ou de materiais empregados, conforme limites estabelecidos pela administração que deverão ser estipulados 

de fornecimento. 

Contratado deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação, até que 

a obrigação assumida; 

solicitação de prorrogação de prazo para realização do serviço contratado, somente será analisada 

antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada. 

a execução de todos os serviços descritos acima, deverá ser feita a retirada completa dos aparelhamentos, 

não utilizados. 

itens e orientações se encontram neste Termo de Referência, Edital e demais orientações no 

e Convênios da Secretaria de lnfraestrutura. 

LICENÇAS: 

a emissão de Licença Ambiental (TLA) de imediato após o recebimento da ordem de serviço com 

o inicio da execução dos serviços da obra. Licença expedida pelo Órgão Municipal competente, 

pelos artigos 117 aos 124 da LEI 082/ 2021, SEÇÃO XI. 

a emissão de Licença de Obra (TLO) após o recebimento da ordem de serviço com data antecedente 

execução da obra. Licença expedida pelo setor competente da Secretaria de lnfraestrutura desse município, 

pelos artigos 109 e 110 da LEI 082/2021, SEÇÃO Vil. 

TÉCNICA 

previstos deverão ser executados por técnico-profissionais capacitados; 

- Técnica. Operacional da Empresa: Comprovação de aptidão da empresa licitante para o desempenho 

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com objeto desta licitação que será 

apresentação de Atestado ou Certidão fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

o nome da licitante na condição de contratada, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico 

pelo CREA ou CAU, por execução de obras ou serviços já concluídos, de características semelhantes 

edital, cujas parcelas mais relevantes são: 

da 

seja 

se 

Setor de 

data 

ao 

feita 

m que 

- 
ás do 

ou em 

DESCRIÇÃO DOS ITENS QUANTIDADE A SER 

APRESENTADA 

Escavação carga transp.1cat 4001 a SOOm 61.580,80 m' 

Compactação de aterros 100% p.n 61.580,80 m3  

Complementação de transporte em caminhão basculante 153.952 m3xkm 

Técnica-Profissional: comprovação da PROPONENTE possuir como Responsável(is) Técnico(s) 

permanente, na data prevista 	para entrega dos documentos, profissional(is) de nivel superior, 
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reconhecido(s) 

comprove 

parcela(s) 

2.4. Deverá 

ou CAU, 

a) DATA 

b) LOCAL 

e) NOME 

d) NOME 

NO CREA 

2.5. Entende-se 

-SÓCIO, 

- SÓCIO: 

- DIRETOR: 

devidamente 

• EMPREGADO: 

vigor; 

registro 

2.7. É de 

ou capacidade 

atendimento 

2.8. Não 

Tecnológico 

2.9. Será(ao) 

pelo CREA ou CAU detentor(es) de CERTIDÃO DE ACERVO TECNICO, com Registro de Atestado, 

a execução de serviços de características técnicas similares as do objeto da presente licitação 

de maior relevância técnica tenha(m) sido: 

que 

e cuja(s) 

CREA 

(5) 

Eleição 

em 

consta o 

de 

Controle 

ACERVO 

DESCRIÇÀO DOS ITENS 

Escavação carga transp.1•cat 4001 a SOOm 

Compactaçâo de aterros 100% p.n 

Complementação de transporte em caminhão basculante 

e) ESPECIFICAÇÕES 

2.6. A comprovação 

• RESPONSÁVEL 

• PROFFISSIONAL 

constar preferencialmente atestados de capacidade técnica profissional, ou da certidão expedida pelo 

em destaque os seguintes dados: 

DE INICIO E TÉRMINO DOS SERVIÇOS; 

DE EXECUÇÃO; 

DO CONTRATANTE E PESSOA JURIDICA E DA PESSOA JIJRIDICA CONTRATADA; 

DO(S) RESPONSAVEL (EIS) TÉCNICO(S) TITULO (5) PROFISSIONAL (IS) E NÚMEROS (5) DE REGISTRO 

OU CAU; 

TÉCNICAS DOS SERVIÇOS E OS QUANTITATIVOS EXECUTADOS; 

como pertencente ao quadro permanente: 

DIRETOR. EMPREGADO, RESPOSAVEL TÉCNICO E PROFISSIONAL CONTRATADO, 

de vinculação dos profissionais deverá atender aos seguintes requisitos: 

Contrato Social devidamente registrado no órgão competente; 

Cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada, ou cópia da Ata de 

publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima; 

Cópia atualizada da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS ou Contrato de Trabalho 

TÉCNICO: Cópia da Certidão expedida pelo CREA ou CAU da Sede ou Filial da licitante onde 

do profissional como RT; 

CONTRATADO: Contrato de Prestação de Serviço. 

bom alvitre que os item dos atestados que a licitante pretenda comprovar a capacidade técnica operacional./ 

técnica profissional sejam destacados com caneta marca-texto no intuito de facilitar a conferência 

e evitar possíveis inabilitações por não visualização. 

serão aceitos CERTIDOES DE ACERVO TECNICO ou ATESTADOS de Projeto, Fiscalização, Supervisão, 

ou Assessoria Técnica. 

inabilitada(s) a(s) empresa(s) onde o responsável técnico, detentor(es) da CERTIDAO DE 
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TECNICO, forneça(m) CAT(S) para mais de 01 (uma) licitante 

2.10- DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Declaração que tem disponibilidade dos Responsáveis Técnicos, no qual deverá constar a qualificação e tempo de 

experiência, indicados pela licitante, para fins de formação de equipe técnica, declarando que participarão dos serviços, 

objeto desta licitação, nos termos deste edital, assinada pelo representante legal e técnico que irão participar da 

execução dos serviços. 

3.0 RECURSOS DE PESSOAL/ MATERIAIS 

3.1 A empresa a ser CONTRATADA deverá disponibilizar de equipe técnica para execução da obra compatível com 

objeto licitado, sendo de sua inteira responsabilidade treinamento, qualificação e quantificação dos recursos de mão - 

de - obra, material e equipamentos necessários aos trabalhos para o cumprimento dos prazos e demais exigências 

deste Termo de Referência. Destacamos ainda, que a empresa a ser CONTRATADA deverá manter seus colaboradores 

uniformizados em um só padrão, trazendo cada um, o seu respectivo crachá de identificação, nome, cargo e logomarca 

da empresa. 

3.2 Caberá a CONTRATADA com o dever de fornecer os equipamentos de proteção individuais (EPIs) e equipamentos 

de proteção coletiva (EPC5) pertinentes a cada atividade, bem como garantir que seus funcionários e prestadores de 

serviços contratados utilizem corretamente os mesmos. Observando que os equipamentos de EPI devem estar em 

conformidade com as especificações da NR6, sendo este um encargo da CONTRATADA o custo desses equipamentos. 

3.3 A CONTRATADA deverá manter recursos mínimos de mão-de-obra especializada, supervisão técnica e 

administrativa necessária à execução dos serviços de modo a viabilizar o cumprimento dos prazos de realização com a 

qualidade determinada pela CONTRATANTE. 

3.4 A CONTRATANTE pode rã exigir da CONTRATADA a substituição de qualquer membro que justificadamente não 

tenha o desempenho profissional condizente com a obra. 

3.5 Todos os materiais necessários aos serviços objeto deste Termo de Referência, serão adquiridos e fornecidos pela 

empresa, bem como a respectiva documentação fiscal para transporte, devendo ser de primeira qualidade e 

compatíveis com as normas da ABNT e padrões existentes. Os materiais serão encaminhados para os locais de 

execução dos serviços por conta da CONTRATADA, as despesas de carga, descarga, estocagem, guarda e movimento 

dentro do canteiro de obra (já informado anteriormente). 

4.0 ESPECIFICAÇÓES DOS SERVIÇOS 

4.1 Os serviços de engenharia referentes à execução das obras deste Termo de Referência compreendem o 

fornecimento de pessoal técnica qualificado, equipamentos, veículos e maquinas, bem como demais recursos 

especificados necessários ao desempenho das atividades a serem desenvolvidas, em conformidade com os padrões de 

qualidade definidos nas normas técnicas pertinentes nos projetos e planilha orçamentária anexa a este. 

4.2 Caso haja dúvidas decorrentes de conflitos entre o projeto executivo, planilha orçamentária e memorial descritivo 

prevalecerá por ordem decrescente de importância, o que estiver contido nos seguintes elementos: 

a) Projetos 

b) Planilha de Orçamentos 

4.3 A CONTRATADA deverá fazer um planejamento eficaz para a obra, visando evitar desperdícios de recursos e 
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desvios de metas, ou pelo menos minimizar situações de risco, garantido o cumprimento das metas de prazo e custos 

previstos para a conclusão dos serviços, atendendo aos padrões de qualidade e desempenho desejado. 

4.4 A CONTRATADA deverá iniciar a execução da obra no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados a partir da 

data estabelecida na ordem de inicio dos Serviços 'A CONTRATADA deverá providenciar e instalar no prazo 

máximo de 10 dias úteis, constado a partir da data estabelecida da Ordem de Inicio dos Serviços as licenças, 

ambiental e de obra, placas de obras definidas na planilha, conforme modelos padrão do município no local 

indicado pela CONTRATNTE". 

4.5 A CONTRATADA deverá requerer e arcar com as despesas relativas às licenças e autorizações junto aos órgãos 

responsáveis necessárias para execução dos serviços em vias públicas, ficando responsável por eventuais penalidades 

aplicadas pelas as autoridades competentes por transgressão e postura não aplicáveis, assumido todo ônus a ações 

necessárias desta atividade. 

4.6 Durante a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá garantir o tráfego de veículos e pedestres na via, o local 

deverá estar devidamente sinalizado em conformidade com a legislação vigente e as orientações advindas desta. 

Compete ainda a CONTRATADA se responsabilizar pela gestão dos resíduos decorrentes da execução da obra em 

conformidade com a resolução do CONAMA 307/2002, cuidando do transporte dos materiais inaproveitáveis em local 

apropriado. 

5.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1 A Contratante se obrigam a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores: 

5.2 O pagamento dos serviços a serem executados será efetuado em parcelas mensais, por serviços efetivamente 

realizados a aceitos de acordo com as medições efetuadas pela fiscalização. As medições deverão ser encaminhadas 

pela fiscalização juntamente com a memória de calculo, relatório fotográfico, diário de obras, folha de pagamento dos 

colaboradores dos serviços, comprovantes de pagamentos atualizados dos tributos, encargos de FGTS, INSS e RECEITA 

FEDERAL certidões negativas de débitos Municipal, Estadual. Federal e trabalhista, ART, CEI-CNO, e demais 

documentos que a gestão vier a entender que sejam necessários para o ato. 

5.3 DA FISCALIZAÇÃO: 

a) A Fiscalização representará a CONTRATANTE e terá entre outras, as seguintes atribuições: 

Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, agir e decidir em nome da CONTRATANTE, inclusive para 

rejeitar os serviços executados em desacordo com as especificações técnicas do projeto; 

b) Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, diligenciando 

nos casos que exigem providências corretivas; 

c) Providenciar os pagamentos à CONTRATAD das Notas Fiscais devidamente atestadas após vistoria e confirmação 

pelo o fiscal de contrato dos serviços executados, e protocolado na Unidade Administrativa emissora da Ordem de 

Fornecimento, pelo (a) CONTRATADA: 

d) Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de urgência ou emergência, sendo reservado á 

CONTRATADA o direito de solicitar a FISCALIZAÇÃO por escrito a posterior confirmação de ordem ou instruções 
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verbais recebidas. 

c) Solicitar a CONTRATADA, quando comunicada, afaste o empregado ou contratado que não esteja cumprido fielmente 

o presente contrato; 

e) Aplicar nos termos contratuais multa (s) a CONTRATADA dando-lhe ciência do ato por escrito e comunicar nos 

termos ao órgão financeiro da CONTRATANTE para que proceda a dedução da multa de qualquer crédito da 

CONTRATADA: 

No exercício de suas atribuições fica assegurado á FISCALIZAÇÃO sem restrições de qualquer natureza o direito de 

acesso ao local de execução dos serviços, bem como todos os elementos de informações relacionados com os serviços 

pela mesma, julgados necessários. 

6.0 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

6.1 - Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente o objeto celebrado com a administração pública 

municipal serão aplicadas as sanções previstas no art. 87 da lei Federal n2  8666/93 obedecidos os seguintes critérios: 

a) Advertência - Utilizada como comunicação formal, ao fornecedor, sobre o descumprimento da Autorização de 

Fornecimento, ou instrumento equivalente e outras obrigações assumidas e a determinação da adoção das necessárias 

medidas de correção; 

b) Multa - Será aplicada, observando os seguintes limites máximos: 

• 0,3 % (Três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento ou 

serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico financeiro de obras não cumprido; 

• 0,5 % (Cinco décimos por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa de 

entrega do material solicitado; 

• 10% (Dez por cento) sobre o valor do fornecimento, serviço ou obra não realizada, no caso de atraso superior 

a 30 (trinta) dias, com o consequente cancelamento da nota de empenho ou documento correspondente; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, por prazo 

definido na lei 8.666-93; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 

depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos e o descredenciamento no cadastro de fornecedores do Município. 

e) As sanções previstas neste item poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da 

infração, facultada ampla defesa à contratada, no prazo de OS (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 	- 

Q A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá também serem 

aplicadas àqueles que: 

• Retardarem a execução do certame; 

• Demonstrarem não ter idoneidade para contratar com a Administração Pública e; 

• Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal; 

g) As sanções administrativas serão registradas no SICAF. 

h) As penalidades previstas nos itens III e V terão seus efeitos vigentes enquanto perdurarem os motivos 
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determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a administração e após decorrido o prazo da sanção 

aplicada. 

7.0 DO PAGAMENTO: 

7.10 pagamento será realizado na proporção da execução dos serviços licitados, segundo a ordem de serviço expedida 

pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, 

acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais, Municipais. FGTS e CNDT do contratado, todas atualizadas, 

observadas as condições do edital. 

7.2 O Contratante se reserva o direito de exigir do Contratado, em qualquer época, a Comprovação de quitação das 

obrigações fiscais e sociais. 

7.3 Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação 

financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

7.4 Caso a execução do serviço tenha sido realizada conforme o contrato, devidamente atestado no corpo da Nota 

Fiscal pelo responsável, será devidamente encaminhada à Secretaria de Finanças. O pagamento será efetuado após o 

recebimento da Nota Fiscal pela Contratante. 

7.5 O Pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante apresentação de Nota Fiscal 

correspondente. 

7.6 O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto ao: Município, Estado, União, 

FGTS. Justiça do Trabalho, bem como, Nota Fiscal, Recibo, Diário de Obras, Relatório Fotográfico, Orçamento, 

Cronograma Físico Financeiro, CNO. ART e Comprovantes de Pagamento Atualizados dos Tributos cio FGTS e INSS em 

Conjunto com a Receita Federal do Brasil (conforme já citado anteriormente). 

8.0 DA VISITA TÉCNICA: 

Não sendo necessária declaração de visita técnica. 

9.0 DA DURAÇÃO DO CONTRATO: 

9.1 Há nos componentes do projeto um cronograma que se delineia com o desembolso, ou seja, à medida que os 

serviços forem sendo realizados, há uma previsão de pagamento pelos serviços realizados dentro de um Prazo de 

Execução de 06 (SEIS) meses, contados da data da ordem de inicio dos serviços podendo ser prorrogado a faculdade 

de interesse da CONTRATANTE. O prazo máximo para o inicio dos serviços fica fixado em até 10 (dez) dias úteis a 

partir da data de recebimento da ordem de serviço emitida pelo o senhor Secretario de lnfraestrutura, e após 

PAGAMENTO DA CAUÇÃO nos termos da Lei vigente. 

9.2 Para o cumprimento do prazo estabelecido, as obras e serviços deverão ser executados durante o horário normal 

de expediente comercial, salvo os casos que haver a necessidade de trabalhar em horários noturnos ou nos finais de 

semana, feriados sem ônus para o município. 

9.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, A PARTIR DA ASSINATURA DO CONTRATO, podendo 
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ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei no 8.666. de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores. 

9.4 A CONTRATADA deve desde o primeiro momento que ensejar obter todas as formas de obtenção de informações, 

tanto para concorrer bem como realizar os serviços, podendo caso seja necessário e julgando insuficientes os 

elementos fornecidos, deverá solicitar por escrito explicações e novos dados, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, 

contados do recebimento dos elementos da fiscalização. Nesse caso, o prazo de execução será contado a partir da data 

de recebimento dos esclarecimentos solicitados, se os mesmos impedirem o inicio dos serviços. Os atrasos na 

execução, tanto nos prazos parciais como nos prazos de inicio e conclusão, somente serão justificáveis quando 

decorrerem de casos fortuitos ou de força maior, conforme a Lei 8.666/93 e disposições contidas no código civil. 

9.5 Durante a execução da obra se houver necessidade de modificação do projeto para adaptações justificadas, a 

CONTRATADA manterá os preços e condições do contrato original. 

10.0 COMPLEMENTAÇÃO DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DE MATERIAIS E SERVIÇOS: 

10.1 Nas peças técnicas anexas. 

10.2 LIMPEZA E ENTREGADA OBRA 

10.3 Após a execução de todos os serviços descritos acima, deverá ser feita a retirada completa dos aparelhamentos, 

materiais não utilizados, dentre outros e efetuada uma limpeza geral da obra e os acabamentos pontuais. 

10.4 O Termo de Recebimento Definitivo somente será lavrado após apresentação por parte da contratada a medição 

final devidamente realizada em conformidade com o projeto e após que o fiscal do contrato tenha aprovado a execução 

do objeto igual aos termos contratuais. 

10.5 O Termo de Encerramento das Obrigações contratuais, será lavrado, desde que não haja pendências a solucionar, 

vistoria a ser realizada pelo fiscal de contrato. 

SECRETÁRIO EXECUTIVO 

"4 
Antônio Vitor ''1 e de Lima 

Secretário Execu. vo 
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Prefeitura Municipal de Itapipoca 
Estado do Ceará 

INTRODUÇÃO 

Planejamento.  

ltapipoca localiza-se ao norte do Estado 

do Ceará e tem como coordenadas 

geográficas a latitude 39  21' 42" (5) e a 

longitude de 399  49' 54" (W). Com uma 

área de 1.614,68 Km2, equivale a 1,08 % 

do território estadual. Possui 108,7 m 

em relação ao Nível do Mar e encontra-

se a 126,0 Km da capital. Limita-se ao 

Norte com o Oceano Atlântico e com o 

Município de Amontada; ao Sul com os 

Municípios de Tururu, Uruburetama, 

ltapajé, Irauçuba e Miraima; a Leste o 

Município de Trairi; e à Oeste com o 

Município de Amontada. (IPECE, 2011). 

Está inserido na Microrregião Geográfica 

do Litoral de Itapipoca junto aos 

municípios de Amontada e Trairi. 

Também faz parte da Mesorregião 

Geográfica do Nordeste cearense. 

Encontra-se na Macrorregião de 

Planejamento do Litoral Oeste - Região 

Administrativa 8. Existe ainda a divisão 

territorial por regiões articuladoras de 

cultura, da Secretaria de Cultura do 

Ceará, que obedece a mesma formação 

geográfica da Macrorregiâo de 
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A divisão político-administrativa de Itapipoca, de acordo com o IPECE (2011), divide o 

município em doze distritos: Itapipoca, Arapari, Assunção, Baleia, Barrento, Bela Vista, 

Calugi, Cruxati, Deserto, Mazagão, Lagoa das Mercês e Marinheiros. Possui ainda 

diversas outras localidades espalhadas sobre seu território. O município está a 125 km 

de Fortaleza e o seu acesso, a partir da capital, pode ser feito através da BR-222. 
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MEMORIAL DESCRITIVO/ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

OBRA: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA - 

CE. 

ENDEREÇO: ITAPIPOCA - CE 

DATA: FEVEREIRO/ 2023 

OBJETO. 

Este Memorial Descritivo compreende um conjunto de discriminações técnicas, 

critérios, condições e procedimentos estabelecidos para a RECUPERAÇÃO DE 

ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA - CE. 

MATERIAIS OU EQUIPAMENTOS SIMILARES 

A equivalência de componentes da edificação será fundamentada em certificados 

de testes e ensaios realizados por laboratórios idôneos e adotando-se os seguintes 

critérios: 

• Materiais ou equipamentos similar-equivalentes - Que desempenham idêntica 

função e apresentam as mesmas características exigidas nos projetos. 

• Materiais ou equipamentos similar-semelhantes - Que desempenham idêntica 

função, mas não apresentam as mesmas características exigidas nos projetos. 

• Materiais ou equipamentos simplesmente adicionados ou retirados - Que 

durante a execução foram identificados como sendo necessários ou 

desnecessários à execução dos serviços e/ou obras. 

• Todos os materiais a serem empregados deverão obedecer às especificações 

dos projetos e deste memorial. Na comprovação da impossibilidade de adquirir 

e empregar determinado material especificado deverá ser solicitada sua 

substituição, condicionada à manifestação do Responsável Técnico pela obra. 

• A substituição de materiais especificados por outros equivalentes pressupõe, 

para que seja autorizada, que o novo material proposto possua, 

comprovadamente, equivalência nos itens qualidade, resistência e aspecto. 
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APRESENTAÇÃO 

Este projeto prevê a recuperação com pavimentação primaria em dois trechos 

de estradas vicinais no município de ITAPIPOCA-CE. 

Os trechos em questão são: 

1.1 Lagoa do Mato-Ponte do Bode 0,58 
1.2 Lagoa do Mato-Ponte do Bode 0,68 
1.3 Ponte do Bode-Casa do Nando 1 
1.4 Ponte do Bode/igreja Catolica 
1.5 Antonio RitalCaiopora 1 
1.6 Lucia Rita 0,5 
1.7 Igreja Catolica/Ivanilson 
1.8 Ivanilson/Zé Matias 1 
1.9 Raimundo Ana/Livramento 1,1 
1.10 Ivanilson/Mata Fresca 2 
1.11 Maceio/Barrinha 1,1 
1.12 UBS/ESTRADA DOAPIQUES 3,5 
1.13 ESQUINAO/CHICA BELEU 0,5 
1.14 AURELIO/CI-IAGAS 0,6 
1.15 GRAÇA ANA/RAIMUNDO PEDRO 1 
1.16 PEDRO TEODORO/PEDROCA 0,6 
1.17 ENTRADA DOAPIQUES/PRAIA DOAPIQUES 
1.18 CAMPO DO MESSIAS/ZÈ MIGUEL 0,46 
1.19 zÊ MIGUEL/RAIMUNDO RICARDO 1 
1.20 ESCOLA/MARIA DELMIRA 0,5 
1.21 VANDIRNNEGUINHO 0,7 
1.22 BUDEGA COMUNITARIANERISSIMO 0,6 
1.23 VALDEIR/MAZE 04 
1.24 EVANDRO/TIO JONAS 1,3 
1.25 PRAÇA DO APIQUES/TIA CARMINHA 1 
1.26 PRAÇA DO APIQUES/CEZAR 0,3 
1.27 ESTRADA DOAPIQUES/QUEIROZ 2,3 
1.28 ZE LUIS/SOCORRO CARMO 1 
1.29 JOSEFA LECA/CHICO SE 0,5 
1.30 JOSE/LUCI 0,5 
1.31 COMERCIO DO ZUELJCHICAO 3 
1.32 LOLO/PEDRO CONCEIÇAO 0,8 
1.33 CHICAO/ANTONIA PIRES 0,5 
1.34 ESCOLA/CHICAO DA PEQUENA 0,5 
1.35 ESTEVAO/JOSEFA 0,5 
1.36 ESTRADO DO BOM JESUS/ZE PRETO 1,5 
1.37 JOAO CATERINAFNELSINHO 0,4 
1.38 BENE RICARDO/NATAN/PEDRO DARICO 1 
1.39 BOM JESUS/PIXAIM 3 
1.40 ESCOLA DO CAMPO/JOAO CUTUM 1,5 
1.41 ISAIS/JOSÉ MUNDA 0,5 
1.42 MARCELINO/MAURO 1 
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1.43 DOLGIMAR/PEDRO GONÇALO 0,7 
1.44 AUGUSTINHO/RAFAEL 0,7 
1.45 ZÈ JOVELINA/CHIQUINHA 1 
1.46 OFICINA DO JOELJMARIO 1,67 
1.47 MATA FRESCAIERINALDO 4 
1.48 LEONTINA/BATISTA 2 
1.49 ERIVALDO/ASSIS 1 
1.50 IGREJA DO CORREGO NOVO/CE-168 4 
1.51 NETO/CHICO TROCADO 0,7 
1.52 JOAO TROCATE/MAURITONIO 3 
1.53 FERNANDO/ZE NITO 2 
1.54 CASA DE FARINHAJRAIVAN 0,5 
1.55 FERNANDO/JOELI 2 
1.56 CALÇAMENTO/ZÉ LUCAS 0,5 
1.57 JOSE JOANAINENE DA ELITA 1 
1.58 PEQUENO/JOSE SALINA 3 
1.59 LAGOA DO MATO/PINTINHO 3,5 
1.60 ZE NELJCHICO DO CAPITAO 0,5 
1.61 CHICO DO CAPITAO/LAGOA DO HUMAITÁ 1 
1.62 RAIMUNDO ROCHA/PINTINHO 1,6 
1.63 ENILDA/GRAÇA DE ANTONIO SIMAR 4 
1.64 IRAN/MANOEL TONIA 1 
1.65 PEDRO DAS PAS/ALEXANDRE 1 
1.66 ARISTONES/ANTONIO TORQUATRO 1 
1.67 LORO/PEDRO CHIQUINHA 0,5 
1.68 JOSIAS/PASSANDO PELO CAMPO DO VENENO 1 
1.69 FUZILJPAULO ANINHA 0,27 
1.70 PAULO ANINHA/MOURO VERDE 0,3 
1.71 ZE MAGUINHO/EUILSON 0,5 
1.72 CEBOLA/CHICA MERCE 0,7 
1.73 CE-168/JUNIOR ESPOSO DA ADRIANA 1,5 
1.74 JUNIOR/MAZE 0,5 
1.75 MAZE/TIALUCIA 1,5 
1.76 JUNIOR/ENCARNADIM 1,5 
1.77 JOSE INES/JOSE MONTE 1 

Tendo um total: 9056 km 

Largura da plataforma: 5,00m 

Revestimento: primário 

OBJETIVO 

O objetivo principal é permitir o acesso digno da população às demais localidades do 

municipio. 
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CONCEPÇÃO DO PROJETO 

Os trechos conforme projeto geométrico apresentado nas peças gráficas. 

Os trechos terão uma largura média de 6,00m, pavimentados em revestimento 

primário, devidamente regularizada. 

DIAGNÓSTICO DO PROBLEMA: 

A situação do município de ITAPIPOCA, localizado no Litoral Norte do Estado, 

não diferente dos demais municípios do Ceará no que diz respeito ao problema de 

acesso às comunidades da zona rural. 

A recuperação de estrada em questão é um pleito antigo dos habitantes das 

localidades citadas acima, que principalmente em épocas de chuvas ficam quase que 

impossibilitados de exercer o seu direito ir e vir devido às más condições de acesso 

local. 

A população beneficiada pela construção do da estrada é estimada em 50000 

pessoas, que ocupam cerca de 5000 residências localizadas nas proximidades dos 

trechos. 

BENEFÍCIOS: 

A população desfrutará dos seguintes benefícios sócios econômicos, 

decorrentes da recuperação da estrada: 

Fortalecimento do comércio local, visto a facilidade de transporte de 

mercadorias; 

Facilitação ao acesso aos demais serviços públicos como saúde e educação: 

CONCLUSÃO: 

Em face do que foi relatado, neste documento, temos a plena convicção de que 

o conteúdo dos dados numéricos e informações apresentadas justificam social e 

economicamente, construção do investimento, pleiteado, a fundo perdido, pela 

Prefeitura de ITAPIPOCA no atendimento das demandas sociais insatisfeitas, 
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dominantes, principalmente, no seio das populações rurais do nosso município e do 

Ceará de modo geral. 

ESTUDOS TOPOGRÁFICOS 

Em todo trecho envolvido no projeto foram realizados estudos topográficos 

divididos em três etapas: 

• Locação do eixo da estrada, com estaqueamento de 20,Om em 20.0m. Pontos 

demarcados com uso de piquetes e testemunhas de madeira. 

• Nivelamento do eixo da estrada, com estaqueamento de 20,Om em 20,Om e 

locação por método geométrico. 

• Nivelamento das seções transversais, realizado em cada estaca de 20,0m, 

para ambos os lados, com largura de 3,00 para cada lado, onde se 	loca os 

obstáculos encontrados para caracterizar um cadastro. Empregou-se o 

método taqueométrico. 

MEMORIAL DESCRITIVOS E ESPECIFICAÇÕES 

RECUPERAÇÃO DA ESTRADA 

Generalidades 

As presentes especificações descrevem de um modo geral os trabalhos 

necessários à execução das obras de recuperação construção de estradas no 

município de ITAPIPOCA-CE. 

A execução das obras seguirá em todos os pormenores os desenhos e textos 

explicativos do projeto. 

Desmatamento e Limpeza 

As áreas de construção e as áreas dos bancos de empréstimo e faixa de 

caminho de serviço deverão ser desmatadas e limpas. 

O desmatamento consistirá no corte, desenraizamento e remoção de todas as 

árvores, arbustos, bem como troncos e quaisquer outros resíduos vegetais que seja 

preciso retirar para poder efetuar corretamente a raspagem e a construção da Obra. 
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A limpeza consistirá na remoção dos materiais produzidos pelo desmatamento, 

assim como dos postes, pedras, arames e qualquer outro objeto que se encontre nas 

áreas desmatadas e que impeça o desenvolvimento normal das tarefas de construção 

e ponham em perigo a estabilidade das obras ou o trânsito sobre elas. 

As operações de desmatamento e limpeza poderão ser efetuadas, 

indistintamente, à mão ou mediante o emprego de equipamentos mecânicos, todavia, 

estas operações deverão efetuar-se, invariavelmente, antes dos trabalhos de 

construção, com a necessária antecedência para não retardar o desenvolvimento 

normal destes. 

Nas áreas em que, após a limpeza ou a escavação, note-se que a operação de 

desenraizamento produziu excesso de escavação, será indispensável que se reaterre 

os vazios de tal modo, que a densidade do reaterro resulte aproximadamente igual à 

do terreno natural adjacente. 

Remoção de Terra Vegetal 

Entende-se como raspagem a remoção da camada superficial do terreno 

natural (inclusive ervas e pastos), numa espessura suficiente para eliminar terra 

vegetal, turfa, barro, matéria orgânica e demais materiais indispensáveis depositados 

no solo. Esta providência se faz necessária na preparação do terreno para receber os 

aterros. 

Na raspagem feita em bancos de empréstimos, deve-se remover a camada 

superficial cujo material não seja aproveitável para a construção. 

Nas áreas de construção, remover-se-á a camada superficial imprestável para 

o assentamento da plataforma. 

A operação de raspagem não se limitará a simples remoção das camadas 

superficiais, mas incluirá a extração de todos os tocos e raízes que forem 

inconvenientes para o trabalho e que, por qualquer motivo, não tenham sido retirados 

durante a operação de desmatamento e limpeza. 

Bota-fora de Materiais 

Todos os materiais provenientes do desmatamento e limpeza das áreas 

deverão ser colocados fora delas, de maneira tal que não interfiram nos trabalhos de 

construção a serem executados posteriormente. 
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As árvores, arbustos e demais materiais combustíveis deverão ser empilhados 

e queimados oportunamente, tomadas as precauções necessárias para evitar a 

propagação do fogo às vizinhanças. 

Escavações (Cortes) 

As escavações serão efetuadas segundo indicações dos desenhos, tornando-

se todas as precauções para manutenção dos terrenos abaixo e acima dos perfis, nas 

melhores e mais estáveis condições possíveis. 

Ao término dos trabalhos, as superfícies escavadas das áreas expostas à vista 

deverão apresentar uma boa aparência, com taludes estáveis e convenientes 

drenados, de modo a evitar os efeitos de erosão. 

De acordo com a natureza, as escavações serão divididas nas seguintes 

classes: 

a) Escavações em Rochas: As escavações de trechos contendo rocha sã, 

fraturada e decomposta ou simplesmente matacões isolados, serão executadas 

inicialmente á frio, isto é, utilizando-se marteletes rompedores ou outros equipamentos 

adequados. Nos desmontes de pedra com volume superior a 1,0m3  serão utilizados 

explosivos, devendo-se tomar rigorosas medidas de proteção tanto no 

armazenamento dos mesmos como na execução dos serviços, para evitar danos a 

pessoas e propriedades vizinhas. 

b) Escavações em Terra: As escavações em terra serão aquelas executadas em 

solos, materiais soltos e fragmentos de rochas com volume inferior a 1 ,0m3, que serão 

escavados a mão ou mecanicamente. Deverão ser tomadas medidas de segurança, 

para evitar desmoronamento e escorregamento de taludes. 

Os materiais escavados ou provenientes de jazidas de empréstimos, que não 

puderem ser aplicados na obra imediatamente, deverão ser acumulados, 

provisoriamente, em pilhas de estoque. As pilhas de estoque serão dispostas em 

áreas determinadas em função das operações a serem executadas e das distâncias 

de aplicação de material escavado. Estes locais deverão também ser preparados com 

limpeza prévia, de modo que não ocorra a contaminação do material depositado. Além 

disso, as áreas adjacentes deverão também ser preparadas, de modo a possibilitar a 

nova drenagem das pilhas de estoque. Ao término da utilização das pilhas de estoque, 

as superfícies remanescentes, expostas à vista, deverão estar limpas, com bom 

aspecto e em perfeita ordem. 
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Os materiais remanescentes das escavações que não tiverem sua utilização 

aprovada para aterro e reaterros deverão ser afastados e espalhados em áreas 

indicadas no projeto, de maneira a não prejudicar o andamento dos serviços e reduzir 

as distâncias de transporte. Os materiais excedentes das pilhas de estoque serão 

também transportados para as áreas de bota-fora mais próximas. Deverá ser 

executada uma drenagem adequada para proteger os taludes das áreas de bota-fora a 

fim de evitar deslizamentos, erosão, etc. 

Aterros e Reaterros 

Serão considerados como aterros os serviços de elevação da cota do terreno 

natural ou reposição de material em trechos confinados e como reaterros o mesmo 

serviço anterior, feito com material proveniente dos cortes. 

Lançamento e Espalhamento 

Serão adotadas, em principio, as espessuras antes da compactação, de todas 

e quaisquer camadas, de 30cm. Poderá se modificar tais espessuras à luz de 

observações em aterro-teste ou na praça de compactação ao longo da execução do 

maciço. Em nenhuma hipótese as camadas terão espessuras antes da compactação 

superior a 45cm. 

As camadas iniciais serão lançadas de modo a tomarem as depressões 

existentes na fundação até estabelecer-se uma superfície uniforme com inclinação 

máxima de 8%. 

As camadas deverão ser lançadas em faixas longitudinais paralelas ao eixo da 

estrada. A circulação dos equipamentos deverá ser essencialmente paralela ao eixo 

da estrada e sua rota será deslocada sistematicamente para impedir a laminação por 

excesso de compactação. 

Praças de compactação adjacentes deverão ter seus extremos defasados de 

maneira a evitar juntas ortogonais ao eixo da estrada que propiciem caminhos 

preferenciais de percolação. 

As camadas deverão ser lançadas de forma a manter uma inclinação de 3 a 

5% caindo para os lados da praça de compactação, a fim de facilitar o escoamento 

das águas de chuva. Na iminência de chuva e antes dos períodos curtos de 

interrupção (fins de semana, feriados e etc), toda a praça deverá ser alisada pela 

passagem do rolo pneumático ou de outros veículos de rodas pneumáticas. Em 
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contraposição, no caso de se ter que abandonar determinada praça por longo período 

de interrupção, a área compactada será coberta por uma camada solta, após registrar-

se devidamente a cota alcançada pela compactação, para reencontrá-la, sem qualquer 

dúvida, no prosseguimento futuro dos trabalhos. 

Dentro do maciço de terra compactada não serão permitidos desníveis 

transversais de mais do que 10 camadas. Em casos excepcionais, serão adotadas 

rampas máximas de 1:2,5 (V;H). 

Seixos com dimensão superior a 20cm deverão ser manualmente removidos da 

camada espalhada. 

Compactação 

Os trabalhos de compactação serão orientados de forma a garantir um maciço 

compactado, essencialmente uniforme, isento de descontinuidades e 

de laminações e possuídos de características de resistência, comportamento tensão-

deformação e permeabilidade iguais ou melhores do que as que serviram de base 

para o projeto. A garantia de consecução de tal produto será objeto de ensaios, 

perfurações, amostragem e observações diversas, diretas ou indiretas, de campo ou 

de laboratório. 

A compactação será executada com rolos pé-de-carneiro, que devem estar 

providos de limpadores convenientes dispostos de modo a impedir que os solos 

fiquem ligados aos mesmos. Os rolos compactadores deverão passar sempre em 

direção paralela ao eixo da estrada, completando um igual número de passadas sobre 

cada faixa lançada. Se os rolos tiverem que realizar curvas nas extremidades da área 

em compactação em dada operação, a área compactada será considerada tão 

somente com a coberta pelo rolo em sua translação em linha reta. A fixação do 

número de passadas dos rolos e do carregamento dos mesmos será feita na fase 

inicial da compactação do aterro com fundamento nos primeiros resultados obtidos. 

No caso de se prever a exposição prolongada de uma superfície após compactação, 

esta deverá ser recoberta para protegê-la contra a secagem excessiva. 

Em áreas junto a quaisquer corpos sólidos rígidos existentes ou instalados 

dentro do corpo da estrada e em locais sem espaço suficiente para a compactação 
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industrial, industrial, a compactação será procedida por meio de soquetes mecânicos tipo "sapo", 

de preferência a ar comprimido. A espessura das camadas antes da compactação não 

será superiora 10cm. 

A conformação da seção final do maciço será feita compactando-se até cerca 

de 0,50m a mais do que o indicado nos desenhos de construção e cortando-se para 

obter a seção projetada. 

Revestimento 

O revestimento final da estrada deverá ser executado em piçarra, em uma camada de 

10cm, obedecendo ao mesmo procedimento do item anterior. 
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Fig. - Seção tipo da via 

MEDIDAS MITIGATÓRIAS 

O desmatamento deverá restringir-se ao local da jazida de locais de 

empréstimos de materiais. 

X\ 

Finda a obra, os locais de empréstimos serão recobertos com material 

proveniente de expurgos gerados durante a realização da obra, dando condições 

assim, para o ressurgimento da vida vegetal e animal desses locais. 

RUA ANTÓNIO OLIVEIRA MENEZES, SN - CENTRO 
CEP: 62500-000 - ITAPIPOCA - CE - BRASIL 
CN'Pi: 07.623.077/0001-67 - CGF: 06.920.278-8 



Itapipoca 

Prefeitura Municipal de Itapipoca 
Estado do Ceará 

tt.  
o 

LFIS.: 	2 
• 

de tchç.So _/ 

Os locais de empréstimos terão suas barreiras rebaixadas e os locais que poderão 

acumular água deverão ser providas de sangradouros. 

c 	  
\IQÇi) RAM FERREIRA MOTA FILHO 

Engenheiro Civil 

CREA: 343416 

RUA ANTÔNIO OLIVEIRA MENEZES. SN  - CENTRO 
CEP: 62500-000 - IrApipocA - CE - BRASIL 
CNPJ: 07.623.077/0001-67 - CGF: 06.920.278-8 
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Itapipoca 

PROP: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - CE 

OBRA: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA 
PLANILHAS 

RESUMO 
LOCAL: MUNICIPIO DE ITAPIPOCA 

DATA: 14/05/2023 
BDI2O,73% 

1 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 93.277.00 2.27% 

2 	 SERVIÇOS PRELIMINARES 196.623.69 4.79% 

3 	 PREPARO DE SUIS BASE E REVESTIMENTO PRIMÁRIO 3.816.649.31 92.94% 

VALOR TOTAL: 4.104.570.00 100,00% 

o 

 

J-1~ 14 MOTA FILHO 

ENCÉNHEIRO CIVIL 

CRZA-C( 343416 

o 



ITEM COO. 

1.0 

1.1 

2.0 

COMP 

2.1 

2.2 

2.3 

2.4 

C1937 

C4992 

C4993 

C2840 

VALOR UNI. 

772,61 

154,65 

3,69 

3,69 
1,23 

0,07 
19,10 
3,78 

1,02 

93.277,00 
93.277,00 

196.623,69 
2.240,52 

6.052,00 

6.052,00 
182.279,17 

3.816.669,31 
36.224,00 

2.840.106,50 

561.616,90 

378.721,92 

4.106.570,00 

932,77 

186,71 

932,77 

186,71 

4,45 

4,45 
1,48 

0,08 
23,06 
4,56 

1,23 

4,45 

4,45 
1,48 

0,08 
23,06 
4,56 

1,23 

11 
t4 

e.' 

ORÇAMENTO 
CONSOLIDADO 

PROP: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA CE 

OBRA: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA 
LOCAL: MUNICIPIO DE ITAPIPOCA 
DATA: 14/05/2023 
BD120,73% 

027 - SEM DESONERADA - TABELA UNIFICADA SEINFRA 

3.0 

3.1 

3.2 

3.3 

DESCRIÇÃO Dos SERVIÇOS 

ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 

ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 

SERVIÇOS PRELIMINARES 

PLACAS PADRÃO DE OBRA 

MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CAVALO MECÂNICO C/ 
PRANCHA DE 3 EIXOS 

DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CAVALO MECÂNICO C/ 
PRANCHA DE 3 EIXOS 

INDENIZAÇÃO DE JAZIDA 

PREPARO DE SUB BASE E REVESTIMENTO PRIMARIO 

C3232 RECONFORMAÇÃO/PATROLAGEM DA PLATAFORMA 

C3179 ESCAVAÇÃO CARGA TRANSP. 1-CAT 4001 AS000M 

C3146 COMPACrAçÃO DE ATERROS 100% P.N 

COMPLEMENTACAIO DE TRANSPORTE EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 

UNID 

M2 

KM 

KM 

M3 

M2 

M3 

M3 

M3xKM 

QUANT. 

100,00 

12,00 

1.360,00 

1.360,00 
123.161,60 

452.800,00 

12 3.161,60 
123.161,60 

307.904,00 3.4 
	

C2987 

TAL GERALI 

J.TIIjgJj1 REIRA MOTA FILHO 
ENGEN 	•i CIVIL 
CREA-CE 343416 
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soaa.çáo DE EQ4MEPTOS EM CAVALO AECAI.CO C' PRANCHA 011 EUOS 
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3 
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MEMORIA 
DE CALCULO 

2? 

PROP: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - Cl 

OBRA: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA 

LOCAL: MUNICIP1O DE ITAPIPOCA 

DATA: 14/05/2023 

80120,73% 

33 
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01 lT4.0( (STI6.430 112.*I 

 

170 	 1 	 170 	17110 
00 TMTOS 00 lotoS o 222. 	 170 	 2 	 340 	34010 
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'1 Jne e 

PLANILHA 
QUANTIDADES 

2j Itapipoca 

PROP: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - CE 
OBRA: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA 
LOCAL: MUNICIPIO DE ITAPIPOCA 
DATA: 14/05/2023 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO FONTE UNO GUAN1WADE 

1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

II COMP 	ADIANISTRAÇÃO LOCAl. DE OBRA 	 SEINFRA 	 10000 

2 SERVIÇOS PRELIMINARES 

21 C1937 PLACAS PADRÃO 0€ OBRA SEINFRA M2 12.00 

29 04992 MOBILIZAÇÁO DE EOUIPAMENTOS EM CAVALO MECÂNICO Cl PRANCHA DE 3 EIXOS SEINFRA KIA 136000 

2a C4993 DESMOBJLIZAÇÃO DE EOIJIPPMENIOS EM CAVALO MECÂNICO 01 PRANCHA DE 3 
EIXOS SEINFRA 1CM 1360,00 

24 C2840 INDENIZAÇÃO SEINFRA 113 123161.60 

3 PREPARO DE SUO BASE E REVESTIMENTO PRIMARIO 

31 03232 RECONFORPMÇAOIPATROLAGEM DA PLATAFORMA SEINFRA M2 452 800 ccl 
32 C3160 ESCAVAÇÃO CARGA TRANSP l.CM 4001 A 5M SEINFRA M3 123161.60 

33 03146 COMPACTAÇÃO DE ATERROS 100% P N SEINFRA M3 123161.60 
34 02907 COMPLEMENTAÇÃO DE TRANSPORTE EM CAMINHÃO BASCULANTE SEINFRA M3xKM 307904,00 

• SI IMM FERA 	MOIA FILHO 

CJ'.•I1t 

CRIA-a 343116 

o 

x\" 



li 	 00129 
	

294.3738 

	

TOTAL EQUIPAMENTOS (CHORAO) 	 3435' 

!QLI& CAVALO MECÂNICO CJPRÀNC 3 EIXOS (CI1P   

4:WIUNIC. 

	.10" 08 

Itapipoca 

PROP: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - CE 
OBRA: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA 

COM PØSIÇÕLS LOCAL: MUNICIPIO DE ITAPIPOCA 
DATA: 14/05/2023 
801.20.73% 

027 - SEM DESONERADA - TABELA UNI FICADA, SEINFRA 

TEM COO. 0(50*40005 51R1A(OS UNTO QUANT. VALOR WlÍ. VALO* La COM SOl VALOR TOTAL 

p'.~" 154.1540 (W& MI 

.43 

MAO 0€ OBRA 

II 2 T7T4 

TOTAL MAO 0€ OBRA 

3423 

34.28 

SERVENTE 

MATERIJJS 

5100 ESMALTES1NTETICO k 1 2499 2499 

1725 PREGO ISXIS(I 14- X 13j 	PØXSMAOAMENTÉSI2UI4KG) KG O IS IS 54 2", 

0537 CKAPAOEAÇOGALVM4TZADAESP 0 3U M2 1.02 3$$9 362058 

II6$T PONTALETE ;BROTC DE fl3• II 45 1.161 56745 

TOTAL MAT!5 '20.3474 

Tr4Sr,p, '54.65 

E'cvgo. USOS 

8Cs o 
TOTAL (ITEM , 154.13 

WM 1CM 

7I 	ÇAVA(O MFCANIrO C/Pfi.ANC. 3 EIXOS CCFIPI 00125 	 2948733 

TOTAL EQUIPAMENTOS ICHORARJ0 

   

   

	

T%M5,,,Ølfl 	 36* 

E,'c.,gos 

	

304 	 o 

	

TOTAL GZRAL 	 3.55 

r 

AdoIàdo 3fl 
	

Un,d KM 

	

Ercsros 	 tcu3Q$ 

	

3d 	 o 
TOTAL G(RAL --.-- 



   

Preço Adoudo 0.2400 

  

   

  

(OIMP.A1&EIITO6 (CICRARIO) 

   

2)X 	 02131 

	

T0TA (OVPAMENTOS C$OQRIO) 	 0203$ 

MAO DE O0& 

;ã1 

	

TOTA3. MAO DE OCRA 
	

0.0301 

:lsI Srrhe, 

Erc.in 

TOTAL GERAL 

Preço Adotado: 3.2200 

EOUIPAJENTOS CHOtARIO) 

O 0116 	 2C436' 

	

TOTAL EQIJ*&MENTOS(CHO4ARIO) 	 2 

MAO DE OBRA 

- 	 002]) 	 •4 	 C3Ç10 

TOTAL MAO DI OBRA 

	

ToW Seç'o' 	 3.22 

	

Eha'gc 	 flI$t3Ç  

	

E: 	 O 

	

TOTAL OZRAL 	 3.22 

Preço Adoudo 1.2300 

 

S.rnITTnTl. 	 11<4. 

1.23 

~CRIAIS 

 

o 

TOTAL NATAiI 1.23 

Tb'ce 1 23 

Eacsgoo - 	 IVCLUSOS 

TOTAL GERAL 	 0.23 



UNIC.0 

Paço A4oa40; ILIbO 

EOUqPAAIENTOS (CO4ORARIO) 

0.0177 

14 	 O 	 25 5430 	 27435 

II 	 O 	 7*9722 	 O 

II 	 0.0006 	 242.41 	 2,3768 

II 	 0.0062 	 50.6189 	 03127 

14 	 0.0821 	 180.1847 	 13.1448 

	

TOTAL LOIflASILNTOSCCICRARIOI 	 18,5953 

  

MAO CC OWLA 

14 

  

'2543 SERVENTE 

  

0.0294 

   

	

TOTAL MAO 0€ OBRA 	 05041 

	

Tolhi Srrç.., 	 191 

	

EnCargos 	 IÇCLUSOS 

	

Boi 	 O 

	

TOTAL GERAL 	 18.1 

114.COMPAc1AÇA00E ATERROS IDO. P$4 

~W 

—a 	 .. 
EQft4TO6 (ClCR.8 

Ksgo CAMINIUQTANQUEtXOI(cNh1 	 14 	 o 	 51 W27 	 o 

IQ2* ÇAMIN*4A.O TAP*QUE um 11049 	 04 	 0 69 	 162 3$76 	 14432 

!QZ5 6M0E DE DiSCOS ÉCHQ 	 14 	 00006 	 17079 	 0.002 

12fl2 GRADE DE DISCOS (CHPk 	 II 	 00007 	 40791 	 0015 

!Qü 	MOTO NIVFLAOOM(C1411 	 14 	 0 	 80,0647 

9M55 MOTO NNEI400M (CtOPI 	 Ii 	 0.0044 	 221M10 	 0,916 

11M7 TRATOR DE PNEUS íCHII 	 14 	 0.0001 	 29.4611 	 0,0333 

KM 	JRAIVR DEPNEUS ICHPk 	 4 	 0,0037 	 99.5493 	 0.3672 

%W 	COMMC, PÉ DE CARNEIRO VIGMT. AUTCPRQP. ('t 	H 	 0.0018 	 59.021$ 	 0.1075 

i2ZU ÇOMPAr PÉ DE CARNEIRO Vi&RAT. AIITOPROP. Cpt 
	

II 
	

00026 	 174 1736 	 0.4566 

	

TOTAL EOOWAMEiITOS CHORARJO) 	 3.3118 

waocoeaA 
2$41 	SERVTNTE 	 4 	 00272 	 1 14 	 O TC9 

	

10142. MAO DC OBRA 	 0.3809 

3.78 

	

Ercargos 	 RCLUSOS 

	

ÜC 	 O 

	

TOTAL GERAL 	 378 

C - ;;MÇ MOTA FILHO 

ENGENHEIRO CIVIL 

CREA-CE 343416 



Itapipoca 
1' 0 Ç Ç E o T O Ei A O E 

DESCRIÇÃO ,.Its 1 MtS 3 MÉS 4 .És 6 MÉS 5 VALOR (RS) Total parcele M5 2 TEM 

PROP: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - CE 

OBRA: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA 
CRONOGRAMA LOCAL: MUNICIPIO DE ITAPIPOCA 

DATA: 14/05/2023 

BDI=20,73% 

ADMINISTRAÇÀO DA OBRA 93277.00 
16,x, 17 17% 17% 

14921.32 15 857,09 15.857.09 15857,09 15857.09 14924.32 

16'X, 17,1 iPX, 17':<, 16% 
SERVIÇOS PRELIMINARES 196623.69 

31 459,79 33.426,03 33,426.03 33 426.03 33426,03 31.459, 79 

PREPARO DE SUB BASE E REVESTIMENTO 16'X, 17,1 174, 164, 
PRIMARIO 

3816669.31 
610 667,00 648 833.78 648 833.78 648 833.78 648 533,78 610.667,09 

VALOR SEM BOI 4.106.570.00 657.051,20 698116.00 69$116.90 698 116,90 698.116.90 65? 051,20 

VALOR TOTAL 4.105.670.00 667.061,20 1.355.166,10 2.053.285.00 2.761.401.90 3,449,518,80 4,108370,00 

100% 

100% 

196 .623.69 

100% 

3.816 669,31 

93. 277.00 

4.105 570.00 

4.106.570,00 

•.É IRAM F'  REI '. 	• AÇILO 

ENGENHEIRO CIVIL 

CREA•CL 343416 



PREE TURA DE 

)1. Itapipoca 

II o 
FÉS.: 	2 

\ Ce "."à, 

BDI 

PROP: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - CE 

OBRA: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA 

LOCAL: MUNICIPIO DE ITAPIPOCA 

DATA: 14/05/2023 

BD120,73% 

CQD. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID 

A - DESPESAS INDIRETAS 

1 Administração Central 3,80% 

2 Risco de Engenharia 0,50% 

3 Seguro + Garantia 0,32% 

A 4,62 

8- ENCARGOS FINANCEIROS 

4 Despesas Financeiras 1,02% 

8 1,02 

C - IMPOSTOS 

5 155 3,00% 
6 P15 0,65% 
7 COFINS 3,00% 
8 CPRB (4,5% qdo desoneração INSS) 0,00% 

C11,15 
D - LUCRO 

9 Lucro Bruto 6,64% 

D 6,64 

TOTAL 20,73% 

Segundo Acórdão 2622/2013 do tribunal de Contas da União - TCU, o cálculo do BDI: 

BDI= 	  - 

       

        

 

IRAM FERRE IRA MOTA FILHO 

  



GRUPO B 
DesCanso Semanal Ren,.tb.rado 17.8500 0.0007 

Feriados 3,7103 00003 

A&tdto- Enleqn.dade 0.9007 0.7107 

lSSaIério 10.83% 83303 

Licença PflTtidSdE 0,0703 0.0603 

Feitas Jusli¼adas 0.7200 0.5603 

Oiasd.Ch.nas 15500 0,00% 

Arho Ac4ere de Trabalho 0.1100 0.0903 

Ferias Gozadas 9.200D 7.0707 

Sarério Maternidade 0.0303 0.02% 

TOTAL 4&9700 	16.5400 

B 
81 

82 

83 
64 

85 

66 

87 

88 

89 
BIO 

GRUPO O 

Reincidéncia de Gn.ço A soB.. Grupo 8 

D 

Dl 3% 2,8 
Reincidência de Grupo A sou. Aviso Prévio Trabalhado. R.nodfr'oa do FGTS sobre Aviso Préso Inderw.ndo 02 0.41301 0.36% 

«UNIC.oe  
o 

fl itapiàÉa 

ENCARGOS 
SOCIAIS 

PROP: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - CE 
OBRA: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICIPIO DE ITAPIPOCA 
LOCAL: MUNICIPIO DE ITAPIPOCA 

DATA: 14105/2023 
BD120,73% 

Coo 
	

DESCRÇÃO 
	

HORA% 1 MES% 

A 
AI 

*2 
A3 

M 

AS 

AO 

A? 

*8 

GRUPO A 

INSS 0,0000 0.0000 

SESI 1,5000 1500D 

SENAI 1.0003 1,0000 

INCRA 0.2000 0.2007 

SEORAE 0,60% 0.60% 

Seléno Educação 2.5000 2.5000 

Sigilo Corta Aodnn da Tr.b*c 3.00% 3.0000 

FGTS 8.0003 80003 

TOTAL. I6.8000 18.8000 

GRUPO 0 
Aviso Próvto If,difl,ZadO 5.56% 4.3130>  

Aviso Prévio Trabalhdo 0.1300 0.100C  

Ferias Indenizadas 4,3703 3,3907 

Oepóso Rescisão Sem Justa Causa 4,7600 3,7007 

ndenzaçao Adicional 0.4707 0.3600 

TOTAL 11.4100 11$600 

TOTAL 
	

L0200( 	3.1100 

110I451a a 58.06% 
u.nsasssta • 45.60% 

A+B+C+D 

IRA MOlA FILIC 

ENGtNHVRO 

CREA.CE 341416 

C 

Cl 
C2 

C3 
04 

05 
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OBRA: RECUPERÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS, NO MUNICIPIO DE ITAPIPOCA 

SERVIÇO ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA - ENCARGOS (48,69%) INCORPORADOS NO PREÇO  UNITÁRIO 

UNIDADE % 

TABELA 27.1 
Código 
	

Descflçlo 	 Unidade Coeficient Preço 
	

Total 

COMPUTADOR 

ENCARREGADO DE TURMA (FEITOR (COM ENCARGOS INCLUSOS) 

ENCARREGADO GERAL/MESTRE DE OBRA (COM ENCARGOS 
1W-LI  

ENFERMEIRO (COM ENCARGOS INCLUSOS) 

ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO (COM ENCARGOS 

ENGENHEIRO JUNIOR (COM ENCARGOS INCLUSOS) 

ENGENHEIRO PLENO (COM ENCARGOS INCLUSOS) 

ENGENHEIRO SENIOR (COM ENCARGOS INCLUSOS) 

ENGENHEIRO COORDENADOR (COM ENCARGOS INCLUSOS) 

EQUIPAMENTOS DE LABORATÓRIO 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL MONOCROMÁTICA A4 CIFRA,NOULA DE 

GERENTE ADMINISTRATIVO FINANCEIRO 

PLANO DE TELEFONIA + INTERNET 

PLOTTER 

LABORATORISTA 

MÉDICO DO TRABALHO 

MOTORISTA 

NIVELADOR 

PLOTTER 

SERVENTE 

TÉCNICO DE NIVEL MÉDIO 

TÉCNICO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

TOPÓGRAFO 

TELEFONE MÓVEL 

VEICULO LEVE C/ COMBUSTÍVEL E MOTORISTA 

VIGIA 

ÁGUA 

ENERGIA ELETRICA 

0,00 

0,00 

0,00 
0.45 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 
1.00 

0,00 

0,00 
0,22 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 
0,46 

0,00 

0.00 

0,00 

0,00 

0,00 
0,00 

0,00 
0,20 

0,00 
0.20 

0,00 

0,00 

0,00 

3566.72 

3558,82 

280647 

2806.46 

2806.47 

4914,58 

170,00 

4.715,08 

5868.92 

4823,00 

18382,82 

14 514.46 

18 382,82 

23 218,26 

26475,01 

2850.00 

200,00 

6.129,39 

100.00 

320,00 

4397.45 

11251.25 

3098.10 

4.368,18 

320,00 

2.814,24 

6.042.02 

4523.09 

5.347,69 

230.00 

6.440.00 

2946.84 

4.63 

0,00 0,77 

18600 

18599 

18598 

18595 

18596 

18601 

18610 

18591 

18590 

8602 

18585 

18584 

18583 

18582 

18960 

18609 

110257 

18597 

110255 

18612 

$8594 

18589 

(8603 

18593 

8612 

18604 

18587 

18588 

8592 

8614 

18606 

18617 

$2294 

12321 

HxMÉS 

HxMÉS 

HxMÉS 

HxMÉS 

HxMÉS 

HXMÊS 

UNxMÉS 

HxMÉS 

HxMÉS 

HxMÉS 

HxMÉS 

HxMÉS 

HxMÉS 

HxMÉS 

HXMÊS 

UNxMÉS 

MÊS 

HxMÉS 

MÊS 

UNXMÊS 

HxMÉS 

HxMÉS 

HxMÊS 

HxMÉS 

UNxMÊS 

HxMÉS 

HxMÉS 

HxMÉS 

HxMÉS 

UNxMÉS 

UNxMÉS 

HxMÉS 

M3 

KWH 

ALMOXARIFE (COM ENCARGOS INCLUSOS) 

APONTADOR (COM ENCARGOS INCLUSOS) 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO (COM ENCARGOS INCLUSOS) 

AUXILIAR DE TOPOGRAFIA (COM ENCARGOS INCLUSOS) 

AUXILIAR DE LABORATÓRIO (COM ENCARGOS INCLUSOS) 

CADISTA (COM ENCARGOS INCLUSOS) 

0,00 

0.00 

0.00 

1273.57 

0,00 

0.00 

0.00 

0.00 

5868.92 

0.00 

0.00 

3193.18 

0.00 

0.00 

0.00 

0.00 

0.00 

0.00 

0,00 

147.20 

0.00 

0.00 

0,00 

0.00 

0.00 

0.00 

0.00 

904.62 

0,00 

46.00 

0.00 

0,00 

0.00 

0.00 

	

TOTAL SIMPLES 	11.433.49 

	

TOTAL PARA 6 MESES 	68 600.94 

	

FRAÇÃO DE 100% 	686.01 

BOI 	26,85% 	184,19 

	

TOTAL GERAL 	810,20 
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OBRA: 	REC(JPERÇÂO DE ESTRADAS VICINAIS, NO MUNICIPIO DE ITAPIPOCA 

SERVIÇO 	ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA - ENCARGOS (48,694%) INCORPORADOS NO PREÇO UNITÁRIO 

UNIDADE 	% 

TABELA 27 

Código 	 Descrição Unidade CoelicienI 
e 

Preço Total 

HxMÉS 3990.84 0.00 ALMOXARIFE (COM ENCARGOS INCLUSOS) 18600 0,00 

0,00 

0,00 
0,44 

HxMÊS 0.00 APONTADOR (COM ENCARGOS INCLUSOS) 3982.94 (8599 

HxMÉS 3111,90 	0.00 AUXILIAR ADMINISTRATIVO (COM ENCARGOS INCLUSOS) (8598 

HxMÉS 3111.89 	1356,47 AUXILIAR DE TOPOGRAFIA (COM ENCARGOS INCLUSOS) (8595 

HxMÉS AUXILIAR DE LABORATÓRIO (COM ENCARGOS INCLUSOS) 3111.90 	0,00 (8596 0,00 

0,00 

0,00 

0,00 
1,00 

HxMÉS 5554,27 	0.00 CADISTA (COM ENCARGOS INCLUSOS) 18601 

UNXMÉS 170.00 	0.00 COMPUTADOR (8610 

HxMÉS 5.338.66 	0.00 ENCARREGADO DE TURMA / FEITOR (COM ENCARGOS INCLUSOS) (8591 

HxMÉS 6644.30 	6644.30 ENCARREGADO GERALJMESTRE DE OBRA (COM ENCARGOS 18590 
INCLUSOS) 

HXMÊS ENFERMEIRO (COM ENCARGOS INCLUSOS) 5446.54 	0.00 8602 0,00 

0,00 

0,22 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

HxMÉS ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO (COM ENCARGOS 
INCLUSOS)  

21.172,56 	0.00 18585 

HxMÉS ENGENHEIRO JUNIOR (COM ENCARGOS INCLUSOS) 16.693.95 	3672.67 18584 

HxMÉS ENGENHEIRO PLENO (COM ENCARGOS INCLUSOS) 21 17256 	0,00 (8583 

HxMÉS ENGENHEIRO SENIOR (COM ENCARGOS INCLUSOS) 26770,82 	0.00 (8582 

HXMÊS ENGENHEIRO COORDENADOR (COM ENCARGOS INCLUSOS) 26.770,82 	0,00 (8960 

EQUIPAMENTOS DE LABORATÓRIO UNxMÉS 2.850.00 	0.00 18609 

0.00 IMPRESSORA MULTIFUNCIONAI. MONOCROMÁTICA M C/FRANQUIA DE 
4000 PÁGINAS (EXCEDENTE = R$ 0.05 CENTAVOS POR PÁGINA) 1200. X 
1200 DPE MEMÓRIA RAM 512 MB; CICLO MENSAL DE 80.000 PÁGINAS. 
INCLUI MANUTENÇÂO. SUPRIMENTOS E PEÇAS. EXCETO PAPEL 

MÊS 110251 200.00 

HxMÉS 18591 GERENTE ADMINISTRATIVO FINANCEIRO 6959.89 	0.00 0,00 

0,00 
0,43 

MÊS PLANO DE TELEFONIA + INTERNET 110255 100.00 	0.00 

UNxMÊS PLOTTER 18612 320.00 	131,60 

HxMÉS 18594 LABORATORISTA 4953.86 	0.00 0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

MÉDICO DO TRABALHO HxMÉS 18589 12915.06 	0.00 

HxMÉS 18603 MOTORISTA 3647.31 	0,00 

HMÊS 18593 NIVELADOR 4.919,98 	0.00 

UNxMÊS PLOTTER 18612 320.00 	0.00 

HxMÉS 18604 SERVENTE 3.095,77 	0.00 

TÉCNICO DE NÍVEL MÉDIO HxMÊS 

	

0,00 	6042.02 	0.00 

	

0.20 	5.099.32 	1.019,86 

18587 

TÉCNICO DE SEGURANÇA DO TRABALHO HxMÉS 18588 

TOPÓGRAFO HxMÉS $8592 6052.30 	0.00 0,00 
TELEFONE MÓVEL UNxMÉS 0.20 16614 230,00 	46,00 

18606 VEÍCULO LEVE e/ COMBUSTÍVEL E MOTORISTA UNxMÊS 6440,00 	0.00 0,00 

0,00 

0,00 

HxMÉS 18617 VIGIA 2946.84 	0.00 

ÁGUA 12294 M3 4,63 	0.00 

12321 ENERGIA ELETRICA KWH 0.77 	0.00 0,00 

	

TOTAL SIMPLES 	12.876,90 

	

TOTAl. PARA 	6 MESES 	77.261 .40 

	

FRAÇÃO DE 100% 	112,61 

	

801 	20,73% 	160,16 

	

TOTAL GERAL 	932,77 
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CAM'NHÃO TAr4CL 	000 • frN 'I 14 0.0111 	 51.SC7 	 0.9612 K 

CAM!NI4ÃO TA,IQtg 5 7)C (0101 14 0.014 	 152,2675 	 0.54*4 

rccz' CRACECEDISCOSjÇH 14 0.4 	 27079 	 0001 

0.2 	 4.0796 	 0.9 

'4 O 	 60.0647 	 0 

'4 0.0021 	 221.6416 	 0.554* 

- II 0.0022 	 56.2904 	 0.141 

• . 	- II 0.4 	 152.1123 	 0,9136 

14 0.0004 	 29.4511 	 0,0113 

WW TRATOR PE.PEUS  É. HFI P4 0.0022 	 99.5412 	 0.217 

13610 COMPAC. PÉ r  CM8I€JPQ VI6AT AUTQPROP. (CM I: 14 0,0017 	 59.0215 	 0.0199 

'4 0.0009 	 114.1101 	 0.1536 

TOTAL EQUIPAMENTOS (CI4ORIRIOp 	 1.9751 

MAO 0€ OBRA 

2343 SERVENTE '4 00125 	 17.14 	 02197 

TOTAL MAO 0€ CORA 	 0.219? 

T*IsI S'rp*s 22 

E'cwgcs 

o 
031 

TOTAL GERAL 
o 

2.2 

Código Do.cnçio - 	Undac10 Co-et,crnnlo 	Preço 	 16t4 	- 

0590 CAMINHÃO TANQUE 8.O 1 ICHI) 14 0.0104 	 51$42? 	 0.5345 

ÇAMINHÁO TANQUE 8,000 1 ICHPI II 0.0217 	 162,3576 	 4.3295 

10625 GMDE DE CISCOS (CMII 14 0.0026 	 2,7079 	 0,007 

0739 GRADE DE DISCOS (C)4PI H 0.0159 	 4,0791 	 0.065 

!Q2 COMPAC. LISO V15RAT ATQPRQPIQQÇHi'. 14 0.015 	 *9729 	 0,8346 

0722 COMPAC. LISO VIBRA? AIJTOPROPELIDO (CH' 14 00035 	 1695813 	 0m7 

IC64R MOTO NIVElADORA 10111 '4 O 	 60.0647 	 o 

07 MOTO NIVELÂCOR? ICHPt 04 0,0565 	 221.6456 	 4.1003 

10607 COMPAC. DE PNEUS PRES VAR. AIJTOPR, ICHIt '4 0,0167 	 65.2904 	 1.91*2 

U COMPAC. DE PNEUS PRES, VAR. AUTOM. ICHPI '4 0,0039 	 1826123 	 0,3313 

10667 TRATOR DE PNEUS (0H11 II 0.0026 	 29.4511 	 0.0764 

TRATOR DE C',E'J 	ÍÇ47' '4 0.0350 	 90.5493 	 1,5864 

TOTAL EQUWAMENTOS (CP4ORARIO) 	 13,5131 

MAO 0€ OBRA 

25.43 SERVENTE II 0.0926 	 507 

o 6ERÉ1Ç0S 

TOTAl. MAO DE OS 	 1.557 

M2 1 	 0,366 	 0,366 

02 	 31176 	 0.6435 

Y3 1,4 	 4.2139 	 5.596 

TOTAL SERViÇOS 	 4.593* 

T. S.'r.ç4es 22.06 
Erc4tgo, 

80' o 
TOTAL GERAL 22M 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 	REA-C E Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 

ART OBRA / SERY 
N° CE20231207- 

INICIAL 

1. Responsavel Tecnlco 	  

josË IRAM FERREIRA MOTA FILHO 

Titulo profissional ENGENHEIRO CIVIL 	 RNP 0618125199 

Registro 343416CE 

Empresa contratada J A ENGENHARIA LIDA 
	

Registro 00I0438254CE 

_______ 2. Dados do Contrato 	  

Contratante Prefeitura Municipal De itapipoca 

RUA AV. MONSENHOR TABOSA 

ComplerrI-OrlIO 	 Bairro: JULHO 

Cidade ITAPIPOCA 	 UF: CE 

Contrato ~especificado 	 Celebadoern: 

Valor: R$ 4.401.501.10 	 Tipo de Contratante Pessoa Juridica de Direito Publico 

Ação Insutucional NENHUMA- NÂO OPTANTE 

CPF/CNPJ: 07.623.077/0001-67 

3027 

CEP 62500000 

______ 3. Dados da ObraiServiço 	  

AVENIDA MOSENHOR TABOSA 	 N' 511 

Complemento 	 Bairro JULHO 

Cidade, ITAPIPOCA 	 UF CE 	 CEP: 62500000 

Data do Inicio 150512023 	 Prev são de !Õ'rr no 3111212024 	Coordenadas Goográficas: -3.501610.-39.583933 

Finalidade lnfraestrutura 
	

Código: Não Especificado 

Propoetário Prefeitura Municipal De Itapipoca 
	

CPFCNPJ: 07.623.077/000147 

4 Atividade Tecoica 	  

la - Elaboração 	 Quantidade 	 Unidade 

80-Projeto> GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA> OBRAS DE TERRA> DE OBRAS DE 	 1.650.00 	 Kni 
TERRA> *3.3.1.2. CORTE 

80 Projeto' GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA' OBRAS DE TERRA 'DE OBRAS DE 	 1.650,00 	 Kri 
TERRA' *3,3.1.3 -ATERRO 

35 - Elaboração de orçarnenlo > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE 	 1.650.00 	 K'n 
TERRA 'DE OBRAS DE TERRA' *3,3.1.2. CORTE 

35 - Elaboração de orçamento > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE 	 1.650.00 	 1<": 
TERRA> DE OBRAS DE TERRA> *3.3.1.3. ATERRO 

18. Fiscaizaçào 	 Cuaribdade 	 Unidade 

80 Projeto' GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA >tBRÃS DE TERRA> DE OBRAS DE 	 1.650.00 	 Kri 
TERRA> 53.3.1.2 - CORTE 

80 Projeto> GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA> OBRAS DE TERRA >DE OBRAS DE 	 1.650,00 	 Km 
TERRA> 93,3.1,3 . ATERRO 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional dom proceder a baixe desta ART 

____ 5 Observações 	  

OBRA RECUPERÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS. NO MUNICIPIO DE ITAPIPOCNCE 

______ 6. Declarações 	  

Declaro que estou csgnp.wido as regras de acessibilidade previstas nas no-mas técnicas da ABNT. na  legislação especifica o rio doo-elo n 
52962004. 

_______ 7. Entidade de Classe 	  

SINDICATO DOS ENGENHEIROS NO ESTADO DO CEARÁ (SENGE-CE) 	 - 

_______ 8 Assinaturas 	  

Declaro serem verdadeiras as informações acima 

do 	 de 

Local cara 	 Prefeitura Muni ,e?bi1ii1Poca.CNPJ 01,623.0771000141 

______ 9. Informações 	  

A ART é valida somente quando quitada, mediante aprosontação do comprovante do Pagamento ou ccnfeiénoa no site do Crea 

O comprovante de pagamento deverá ser apensado para comprovação de quitação 

A aJ!oni]c.dade desta NU pode ser venflcada a,, Nt. 'laca-co sitac com br/piMlcol, com a  citava  r54ZZ 

inipresso em 15.0712023 Si lo 00:59 per .0 200 2537,76 

a CREA-CE — — - 
ir. c_I 

creace org b' 	Is.cono.cot,cfeac. Org  b' 

Tal (85) 3453-5800 
	

Etc: (551 3453-5804 
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Operação Maceió 

José Ir 
Engen 

Moto filhO 

tro 

ItupipOca PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA 

PROJETO - RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 
NO MUNICIPIO 0€ ITAPIPOCA-CE 

COMPRIMENTO DOS TRECHOS MEDIDOS 
9056 METROS 

PLANTA 0€ SITUAÇÃO 

PRANCHA 



	CONTA CORRENTE: 	  

Atenciosamente, 

_de 	de 

Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante 

    

  

ttFlt;  lfl 
\Com í,,opc, anenle) 

\.N,_4•  tIC17? ,,,/ 

 

   

Itapipoca 

  

    

ANEXO II - MODELO DE CARTA DE PROPOSTA COMERCIAL 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

Local e data 

À 

Comissão Permanente de Licitação 

Itapipoca-CE. 

Ref.: CONCORRÊNCIA  PÚBLICA N° 	  

Prezados Senhores, 

• Apresentamos a V.Sas. nossa proposta para execução dos serviços objeto do Edital de 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 	  pelo preço global de R$ 	  

	 ), com prazo de vigência do contrato de 12 (doze) meses, conforme 

abaixo: 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato no 

prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. 

	  Carteira de Identidade n°. 	 expedida em  

órgão Expedidor 	 e CPF n° 	  como representante legal desta 

empresa 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 	 ( 	  ) dias, a 

contar da data do primeiro dia útil seguinte, de abertura da licitação, de acordo com o Art. 110 e 

Parágrafo Único da Lei n° 8.666/93 e alterações. 

Finalizando, DECLARAMOS que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 

Edital da licitação e seus anexos. 

NOME DA EMPRESA' 	  

ENDEREÇO: 	  

CIDADE: 	  CEP 	  ESTADO- 

FONE/FAX DA EMPRESA: 

REPRESENTANTE 

I

Avenida Anastácio Braga. 195 Sio Scbniio 
(ti': 62.508-170. Ilapipaca - CE. KraiI 
CNN: 07.623.07710001-67. (tF 06.920.2784 

 

Local, 

(88) 3631-5950 
i(al)i)oca(ãitapipoea.ce.gnv.l)r 
iww.itapipoca.ce.guv.hr  

   

   

BANCO' 	  

FONE/FAX DO 

CNPJ 

AGÊNCIA: 



Ç)  k I 1 1 	1  jsA 	1 L 

Itapipoca 
Iii ftMP. fl 

114gtUNC. N\ 

P: 1jJ 
\

om,do Pç 'flJ"enIe 
.Ndc  

ANEXO III 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA-CE 

o At. Comissão Permanente de Licitação. 

Ref.: CONCORRÉNCIA PÚBLICA N° 	  

(Razão Social da Empresa), estabelecida na (endereço completo). inscrita no CNPJ sob 

	  neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas 

atribuições legais, vem: 

A) DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que 

inexiste qualquer de fato superveniente impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi 

declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público de qualquer esfera, ou 

suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar a ocorrência de fatos 

supervenientes. 

8) b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para 

fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de ITAPIPOCA, Estado do Ceará, que 

concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 

Por ser a expressão da verdade, assina a presente. 

	 de 	 de 20,,,,,,,. 

Razão Social da Empresa 

I

Avenida Anaslácio Braga. 195 - SI,) SebastiAo 
CEP: 62.501-170. Itapipoca . ('E Brasil 
(NPJ: 07.623.077100I.67 . CGF: 06.920.278-8 

(88) 3631-5950 
itapipoca(iiIapipuca.cc.gos'.hr 
nww.ilapipoca.ce.gov.hr  



  

8 	nqr,4, prIgne 

 

 

 

 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DO ART. 70  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

DECLARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com menores de 

dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em cumprimento ao 

disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e de conformidade com a exigência 

prevista no inciso V, do art. 27 da Lei Federal n°. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

de 	 de 2023. 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa. 

 

(88) 3631-5950 
itapipoca(ttitapipuea.ct'.gov.hr 
ww%%.ilapípoca.ce.gov.hr 

Mcnida Annlúcio 13ng2. 195 . So Sha.Iiâo 
('Ei': 62.508.170- II.pipocs (F 
(NPJ: 07,623.077,IJOOI-67 - CGF: 06.920.278-8 

 



Asenida Anastácio [traga. I95 - So SchnIiu, 
fl:r: 62.508-70- Ilapipoca - (E- Bra'iI 
(NPJ: 07423.077,0001-67 - fl;F: 06.920.278.8 

(88) 3631-5950 
itapipoCa(iiIapipoCa.cv.go -.lir 
%s\vv.itapipoca.cego%.hr 

Data: 	/ 	/  	 

Nome e Assinatura do Representante da Empresa 

pqtrt'TuRA Ø 

Itapipoca 
rfltfl 

  

   

ANEXO V 

MINUTA DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(caso aplicável) 

REFERENTE AO EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 	  

A empresa 	 inscrita no CNPJ sob n° 	  por 

meio de seu representante legal (ou procurador) Sr. 	  CPF _(n°)_, DECLARA sob as 

sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser 	(microempresa ou empresa de 

pequeno porte), nos termos de legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos 

previstos no parágrafo 40  do art. 30  da Lei Complementar n° 123/2006. 
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ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 

CONTRATO N° 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCAICE, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA DE 	, E DO OUTRO 	  

PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA. 

O MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA /CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 

	  com sede de sua Prefeitura Municipal     Itapipoca/CE, através da 

Secretaria Municipal de INFRAESTRUTURA , neste ato representado pelo(a) 	  

aqui denominado de CONTRATANTE, e de outro lado, 	  pessoa jurídica de direito 

privado, sediada á Rua, no -, Bairro_, Cidade - Estado 	inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

- por seu representante legal, Sr. -, portador do CPF n° -, doravante denominada 

CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO N° 	 mediante as 

cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 

1.1 - O presente CONTRATO tem como fundamento a Lei n° 8.666/93 e suas alterações, a 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 	  e seus Anexos, devidamente homologada 

pelo (a) Secretário(a) Municipal de 	  e a proposta da CONTRATADA, tudo 

parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - O objeto do presente contrato é a 	 , conforme 

ANEXO 1 do Edital e proposta adjudicada. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO 

3.1 - O valor global da presente avença é de R$ 	 ( 	 ), a ser pago na 

proporção da execução dos serviços licitados, segundo a ordem de serviço expedida pela 

Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da 
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despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais, Municipais. FGTS e CNDT do 

contratado, todas atualizadas, observadas as condições do edital. 

3.2. Será permitido o reajustamento do valor contratual com base no indice Geral de Preços de 

Mercado (IGPM), ou outro índice que vier a substitui-lo, ou a repactuação do preço do Contrato, 

desde que observado o interregno mínimo de um ano, a contar da data de sua assinatura ou da data 

de sua última repactuação ou reajuste. 

3.3. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da entrega do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito 

ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá ser 

• restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 

retribuição da Administração para a justa remuneração da execução dos serviços, objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, d" da Lei 

Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada, mediante procedimento administrativo onde reste 

demonstrada tal situação e termo aditivo. 

3.4. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após as medições, mediante apresentação 

das respectivas notas fiscais/faturas. 

3.5 O Contratante se reserva o direito de exigir do Contratado, em qualquer época, a Comprovação 

de quitação das obrigações fiscais e sociais. 

3.6. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

3.7 Caso a execução do serviço tenha sido realizada conforme o contrato, devidamente atestado no 

corpo da Nota Fiscal pelo responsável, será devidamente encaminhada à Secretaria de 

Planejamento e Gestão. O pagamento será efetuado após o recebimento da Nota Fiscal pela 

Contratante. 

3.8 O Pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante apresentação de 

Nota Fiscal correspondente; 

3.9 O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto ao: 

Município. Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura deste 

instrumento contratual, devendo ser publicado na forma do parágrafo único do art. 61 da Lei n° 

8.66611993 e alterações, como condição de sua eficácia. 

4.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do art. 57, da Lei n° 8.66611993 e 

alterações. 

.icnida riaslácio Braga, 195 - Sán Sct,asliào 
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4.3. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos ao CONTRATANTE, até 10 (dez) dias 

antes da data do termino do prazo contratual. 

4.4. Prazo de Execução: 06 (seis) meses. 

CLÁUSULA QUINTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

5.1. As partes se obrigam, reciprocamente, a cumprir integralmente as disposições do instrumento 

convocatório e da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

5.2. A CONTRATADA obriga-se a: 

Ø 

	

	
5.2.1 - Na execução dos serviços serão atendidas com as normas e recomendações da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), bem como Código de Obras do município: 

5.2 - Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitação; 

5.3 - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo (a) 

CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados ao (à) CONTRATANTE e/ou terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos 

envolvidos na prestação de serviço. 

5.4 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da prestação de serviço, de acordo com os 

Arts.12,13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8078/1990) 

5.5 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, na prestação de serviço, 

desde que notificado no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pelo ordenador de despesa, não 

serão considerados como inadimplemento contratual. 

5.6 - Atender prontamente a quaisquer exigências do Contratante inerentes ao objeto da presente 

licitação; 

5.7 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das entregas a que está obrigada; 

5.8 - Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguro, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no objeto contratual. 

5.9 - As obras e os serviços serão executados de acordo com as especificações fornecidas pela 

Planilha de Orçamentária, execução, em anexo, neste Termo de Referência e demais elementos 

anexos. 

5.10 - A planilha constante no anexo constitui-se em estimativa de quantidades e custo e local onde 

deverá ser realizado o serviço. 

A - cnida .%naCgcic, Braga. 195 . So Scha'uiA,, 
('EI': 62.508.170 - Itapipoa - (E - Bn'iI 
CNPJ: 07.623.077,000147 - (tE: 06.920.278-8 
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5.11 - Compete ao CONTRATADO realizar meticuloso estudo, verificação e comparação de todos os 

projetos apresentados, detalhes, especificações e demais componentes integrantes da 

documentação técnica fornecida pelo CONTRANTE para execução da obra. 

5.12 - Quaisquer discrepâncias ou dúvidas com relação às normas técnicas, regulamentos ou 

posturas de leis vigentes verificadas, deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, de forma a serem 

sanados os erros ou omissões que possam trazer embaraços ao perfeito desenvolvimento dos 

trabalhos. 

5.13 - Os projetos apresentados pela CONTRATANTE poderão, caso necessário, sofrer correções e 

complementações para melhor se adaptarem às situações existentes, não previstas durante a 

• execução dos serviços, sempre com anuência da FISCALIZAÇÃO; 

5.14 - Todo o material a ser empregado na obra deverá ser comprovadamente de 1a  qualidade, 

sendo respeitadas as especificações técnicas referentes aos mesmos; 

5.15 - De acordo com a legislação o contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou 

substituir, às suas expensas no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, conforme limites 

estabelecidos pela administração que deverão ser estipulados na autorização de fornecimento. 

5.16 - O Contratado deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação, 

até que seja satisfeita a obrigação assumida; 

5.17 - Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para realização do serviço contratado, somente 

será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada; 

5.18 - Após a execução de todos os serviços descritos acima, deverá ser feita a retirada completa 

dos aparelhamentos, materiais não utilizados, dentre outros E EFETUADA UMA LIMPEZA GERAL 

• 
DA OBRA E OS ACABAMENTOS PONTUAIS PARA O RECEBIMENTO DA OBRA; 

5.19 - Demais itens e orientações, se encontram no Termo de Referência, Edital e demais 

orientações no Setor de Engenharia e Convênios da Secretaria de Planejamento e Gestão. 

5.3. A CONTRATANTE obriga-se a: 

5.3.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no 

8.666193 e suas alterações posteriores; 

5.3.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

5.3.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
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5.3.4- Providenciar os pagamentos á Contratada à vista das Notas Fiscais / Faturas devidamente 

atestadas pela Unidade Administrativa emissora da Ordem de Fornecimento, após o protocolo da 

Fatura pelo(a) CONTRATADO(A). 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 

6.1 - A despesa decorrente desta licitação correrá à conta dos recursos oriundos do GOVERNO 

MUNICIPAL DE ITAPIPOCA/CE - NA SEGUINTE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

SECRETARIA DE 	 : 	 . ELEMENTO DE DESPESAS: 

	  FONTE(S): 	  

CLÁUSULA SÉTIMA- DA GARANTIA DO CONTRATO 

7.1. A Contratada prestará garantia de execução em uma das modalidades previstas no parágrafo 

primeiro do Art. 56, da Lei n° 8.666193, correspondente a 5% (cinco por cento) do preço global, que 

lhe será devolvida em uma única parcela, quando do recebimento definitivo do objeto da licitação. 

7.2. A CONTRATADA apresentará, após a assinatura do contrato e antes da emissão da Ordem de 

Serviço, apólices de seguro dos serviços (Seguros de Riscos de Engenharia e de Responsabilidade 

Civil Geral), em favor da CONTRATANTE, com valor (importância segurada) e prazo de vigência, não 

inferiores aos do Contrato. 

7.3. A CONTRATADA fica obrigada a manter a validade de Garantia de Seguro de Riscos de 

Engenharia e de Responsabilidade Civil Geral até a expedição, pela CONTRATANTE, do Termo de 

Recebimento Definitivo dos serviços. 

7.4. Acrescido o valor inicial do Contrato e/ou prorrogado o seu prazo, a CONTRATADA apresentará 

garantia complementar, no mesmo percentual e/ou prazo, no ato da assinatura do correspondente 

Termo Aditivo. 

7.5. A garantia prestada visa afiançar o pleno cumprimento, pela CONTRATADA, das obrigações 

estipuladas neste Contrato: 

a) Ressarcir a CONTRATANTE de quaisquer prejuízos decorrentes de sua rescisão unilateral e 

injustificada; e 

b) Cobrir multas que vierem a ser aplicadas em decorrência de rescisão contratual ou aplicadas por 

descumprimento de quaisquer outras obrigações contratuais ou, ainda, cobrir perdas e danos 

causados à CONTRATANTE. 

7.6. Ocorrendo a rescisão unilateral e injustificada do Contrato, nos termos ajustados no item 

precedente, a CONTRATANTE reterá a garantia prestada pela CONTRATADA e, após o competente 

processo administrativo, para apuração dos danos e prejuízos que sofreu, ressarcirse-á do valor 

correspondente apurado, inclusive o pertinente a quaisquer multas aplicadas. Caso o valor da 
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garantia prestada seja insuficiente para cobrir os danos, os prejuízos e as multas, a diferença será 

cobrada judicialmente. 

7.7. Ressalvados os casos previstos no subitem precedente deste Contrato, a garantia será liberada 

até 60 (sessenta) dias após a data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços", 

mediante requerimento da CONTRATADA e, desde que, cumpridas todas as obrigações contratuais. 

7.8. A garantia, quando prestada em dinheiro, respeitadas as demais condições contratuais, será 

liberada e acrescida do valor correspondente à remuneração do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo - IPCA, pro rata tempore, conforme dispõe o §40,  do art.56 da Lei Federal n° 

8.666/1993. 

• 7.9. Quando for oferecida pela CONTRATADA garantia sob a forma de seguro, a execução do 

mesmo estará vinculada aos atos praticados pela CONTRATADA, que lhe derem causa, cabendo à 

FISCALIZAÇÃO providenciar a notificação extrajudicial da CONTRATADA para cumprimento de suas 

obrigações, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. No caso do não comparecimento da 

CONTRATADA para o adimplemento de suas obrigações, a notificação extrajudicial deverá ser 

envida à seguradora juntamente com o pedido de pagamento da apólice. 

7.10. Na garantia deverá estar expresso prazo de validade superior a 90 (noventa) dias do prazo 

contratual. 

7.11. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando 

descumprimento total da obrigação assumida, ficando a licitante sujeita às penalidades legalmente 

estabelecidas, inclusive multa. 

7.12. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao 

valor acrescido. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1 O CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação judicial ou 

extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos: 

8.1.1. Inadimplemento de cláusula ou condição estabelecida no presente Contrato, por parte de 

qualquer um dos contratantes; 

6.1.2. Não pagamento consecutivo de 3 (três) faturas mensais ou o atraso, em meses alternados, no 

pagamento dessas faturas, caso se verifique mais de 5 (cinco) dessas ocorrências por ano; 

8.1.3. Interrupção injustificada da execução do Contrato por parte da CONTRATADA; 

8.1.4. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA; 

8.1.5. Cessação da atividade da CONTRATADA: 

8.1.6. O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA; 
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8.1.7. Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do ai. 78 do Estatuto das 

Licitações; 

8.1.8. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditiva da 

execução do Contrato; 

8.1.9. Cessação prolongada dos serviços durante mais de 60 (sessenta) dias, ou, da manutenção 

durante mais de 10 (dez) dias consecutivas, salvo em caso de Força Maior ou intempéries; 

8.1.10. No caso do subitem anterior o MUNICÍPIO exigirá da CONTRATADA uma comunicação 

escrita das razões pelas quais houve cessação dos serviços. A CONTRATADA será notificada a 

remediar essa falha no menor prazo possível. 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES 

9.1. Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente o objeto celebrado com a 

administração pública Municipal serão aplicadas as sanções previstas no art. 87 da lei Federal n° 

8666/93 obedecidos os seguintes critérios: 

1) Advertência - Utilizada como comunicação formal, ao fornecedor, sobre o descumprimento da 

Autorização de Fornecimento, ou instrumento equivalente e outras obrigações assumidas e a 

determinação da adoção das necessárias medidas de correção; 

II) Multa - Será aplicada, observando os seguintes limites máximos: 

a) 0,3 % (Três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do 

fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico financeiro de obras 

não cumprido; 

b) 0.5 % (Cinco décimos por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de 

recusa de entrega do material solicitado; 

c) 10% (Dez por cento) sobre o valor do fornecimento, serviço ou obra não realizada, no caso de 

atraso superior a 30 (trinta) dias, com o consequente cancelamento da nota de empenho ou 

documento correspondente; 

III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

administração, por prazo definido na lei 8.666-93; 

IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos e o 

descredenciamento no cadastro de fornecedores do Município. 
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V) As sanções previstas neste item poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a 

gravidade da infração, facultada ampla defesa à contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a 

contar da intimação do ato. 

VI) A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá 

também serem aplicadas àqueles que: 

a) Retardarem a execução do certame: 

b) Demonstrarem não ter idoneidade para contratar com a Administração Pública e; 

c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal; 

VII) As sanções administrativas serão registradas no SICAF. 

• VIII) As penalidades previstas nos itens III e V terão seus efeitos vigentes enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

administração e após decorrido o prazo da sanção aplicada. 

CLÁUSULA DÉCIMA —EQUIPE TÉCNICA DA CONTRATADA: 

10.1 A empresa CONTRATADA deverá manter uma equipe de técnicos devidamente qualificados, 

uniformizados e com os EPI 's exigidos conforme natureza dos serviços, portadores de crachás de 

identificação, para atendimento as solicitações da CONTRATANTE. 

10.2 - Com objetivo de dá suporte técnico operacional aos profissionais da obra, a CONTRATDA 

deverá constar no quadro de empregados, engenheiro civil, encarregado de turma, devidamente 

reconhecidos pelo CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E ARQUITETURA - CREA, inclusive 

para cálculos necessários ao bom funcionamento da intervenção. 

10.3 - No caso do serviço objeto deste Contrato, que necessite de profissional que não esteja 

relacionado acima para executar as tarefas, a empresa CONTRATADA deverá fornecer de imediato a 

mão de obra necessária para tal. 

10.4 - Manter durante todo o CONTRATO assistência técnica administrativa através de engenheiro 

civil e eletricista, legalmente registrados junto ao CREA, como responsáveis técnicos do CONTRATO 

e dos serviços executados e em execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA- SÁUDE E SEGURANÇA DO TRABALHO: 

10.1 - A CONTRATADA deverá obedecer fielmente às normas regulamentadoras do Ministério do 

Trabalho, em especial as seguintes: 

a) NR 06- Equipamento de proteção individual 

b) NR 09— Programa de prevenção de riscos ambientais- PPRA 

c) NR 11 - Transporte, movimentação, armazenagem e manuseio de materiais 
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d) NR 12— Segurança no trabalho em maquinas e equipamentos 

e) NR 16— Atividades e operações perigosas 

O NR 26— Sinalização de segurança 

g) NR 28— Fiscalização e penalidades 

h) NR 35—Segurança no trabalho em altura 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL DA CONTRATADA 

11.1 - A CONTRATADA deverá: 

a) Comporta-se de forma ética e transporte com a sociedade e os entes públicos, estabelecendo 

metas empresariais compatíveis com o desenvolvimento sustentável da sociedade, preservando 

recursos ambientais e cultuarias para geração futuras. 

b) Gerir de forma eficiente o uso dos recursos para realizar os serviços com eficiência, 

economicidade e eficácia, e reduzir a geração de resíduos. 

c) Adotar soluções que ofereçam segurança e conforto ambiental (ergonomia e acústica aos 

funcionários aos transeuntes. 

d) Garantir o correto armazenamento e manuseio de materiais e ferramentas necessárias para o 

atendimento dos prazos acordados, atentando para os aspectos ambientais e de segurança. 

e) Garantir descarte adequado, sem ônus para a CONTRATANTE de insumos que possuam em sua 

composição química elementos que sejam prejudiciais ao meio ambiente, caso haver; apresentar 

declaração que o descarte ocorreu de acordo com as normas de preservação ambiental, 

comprometendo-se a prestar serviços de acordo com a legislação vigente, assim como, respeitar 

todas as normas que tratam do assunto. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1.0 CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

12.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à 

proposta Iicitatória. 

12.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no 

artigo 58 da Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

12.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das 

partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei. 

Ã'.cnida AnasláciCi [traga. 19 . São Seha'lià., 
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12.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 

objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração. 

12.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 

legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração. 

12.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com os termos do 

Processo Licitatório, da proposta e deste contrato. 

12.5. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o 

procedimento licitatório e a proposta adjudicada. 

12.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos 

praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações. 

12.10. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § lo, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas 

alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

13.1 - A Publicação resumida do instrumento deste contrato deverá ser feita por afixação em local de 

costume, até o 50  (quinto) dia útil do mês subsequente á data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DA GESTÃO/FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

14.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 

8.666, de 1993. 

14.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 7  

controle da execução dos serviços e do contrato. 

14.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 

critérios previstos no Projeto Básico. 

14.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 11 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 4  

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 10  do artigo 65 da Lei n° 

8.666, de 1993, 

I
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14.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 

deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada 

dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Projeto Básico, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

14.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos §§ 10  e 20  do art. 67 da Lei n°8.666, de 1993. 

14.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação 

• de sanções administrativas, previstas no Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar 

em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n°8.666. de 1993. 

14.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidbres, equipe de fiscalização ou 

único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 

atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 

relacionadas à Gestão do Contrato. 

14.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

14.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados. 

14.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

14.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 

de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador. 

14.13. Na hipótese de comportamento continuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis, além 

dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras 

previstas no ato convocatório. 

14.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente e para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços. 
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14.15. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo 

com o estabelecido no Projeto Básico e na proposta, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

14.16. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 

Normativa SEGES/MP n°05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

14.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

• inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabil idade da CONTRATANTE ou de seus 

agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei n°8.666, de 1993. 

14.18. A Gestão/Fiscalização deste Contrato será exercida pelo(a) servidor(a) devidamente 

designado(a) pelo(a) Ordenador(a) de Despesas, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a 

ação de que trata a Lei n°8.666/93, alterada e consolidada. 

14.19 - O(A) Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr. 	  

inscrito(a) no CPF sob o n° -  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1 - O foro da Comarca de 	  é o competente para dirimir questões decorrentes da 

execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 20  do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de 

junho de 1993, alterada e consolidada. 

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na sede da Prefeitura Municipal 

de Itapipoca/CE, perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e 

legais efeitos. 
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